
 
 
 

1 
 

 

 
 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

  



 

2 
 



 

0 
 

Índice 
 

1. Contexto da Estratégia de Advocacia Política no JOBS4ALL ................................................. 1 

2. Definição de Defesa de Políticas e Objetivo de uma Estratégia de Defesa de Políticas ...... 1 

3. Elementos da Estratégia de Defesa de Políticas ................................................................... 2 

4. Estratégia de Sensibilização Política do JOBS4ALL ............................................................... 2 

4.1 Desenvolvimento: Pontos Comuns e Especificidades Nacionais ...................................... 2 

4.2 Objetivo de Advocacia ...................................................................................................... 3 

4.3 Tácticas de Advocacia ....................................................................................................... 5 

4.4 Mensagens de Advocacia ................................................................................................. 7 

4.5 Problema Principal e Questão de Defesa ......................................................................... 8 

5. Estratégias de Defesa da Política Nacional ......................................................................... 10 

5.1 Chipre .............................................................................................................................. 10 

5.2 Alemanha ........................................................................................................................ 19 

5.3 Grécia .............................................................................................................................. 29 

5.4 Polónia ............................................................................................................................ 39 

5.5 Portugal ........................................................................................................................... 48 

Fontes ....................................................................................................................................... 57 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

1 
 

1. Contexto da Estratégia de Advocacia Política no JOBS4ALL 
 

O contexto geral e o objetivo da defesa da política do JOBS4ALL é contribuir para a Estratégia Europeia para 
a Inclusão e defender os objectivos do JOBS4ALL, o que inclui permitir um diálogo estruturado com as partes 
interessadas do mercado de trabalho. 

A Estratégia de Defesa de Políticas (PAS) é parte integrante do impacto e da sustentabilidade do projeto 
JOBS4ALL, bem como em termos da questão geral que está no centro do projeto - a inclusão no mercado 
de trabalho dos Jovens com Deficiência (YPwDs). 

A estratégia de promoção de políticas, adaptada a cada país parceiro, procura contribuir para a mudança de 
políticas em Chipre, na Alemanha, na Grécia, na Polónia e em Portugal. Defende e promove uma política 
que facilite o acesso dos jovens a empregos regulares. 

Tendo em conta os resultados nacionais das declarações conjuntas e das revisões pelos pares (PR1), bem 
como as especificidades nacionais no que se refere aos desafios, bem como aos direitos legais, aos 
incentivos e ao status quo, o PAS desenvolve, através de uma ferramenta de análise qualificada, uma 
estratégia comum. A estratégia comum global e o objetivo de advocacia são então inseridos nos contextos 
nacionais e, por conseguinte, especificados para que os parceiros possam implementá-los. 

Além disso, o PAS integra todas as medidas do PR4.A1 no processo de implementação e acoplamento com 
a campanha de sensibilização. Estas são os diálogos estruturados com as partes interessadas do mercado 
de trabalho, bem como todas as medidas de sensibilização, nomeadamente a publicação de um artigo, 
publicações nas redes sociais, infografias e um comunicado de imprensa. 

Uma vez que a mudança de políticas demora normalmente alguns anos, um PAS é um instrumento de longo 
prazo que se refere a um período de três a cinco anos. Com o PAS JOBS4ALL pretendemos, portanto, 
estabelecer a base e a pedra angular da mudança de políticas nos nossos países. Ao mesmo tempo, 
comprometemo-nos a continuar a nossa defesa de políticas para além do final do projeto e reconhecemos 
a estratégia como um poderoso roteiro para as acções futuras das nossas organizações. 

2. Definição de Defesa de Políticas e Objetivo de uma Estratégia de Defesa 

de Políticas  
 

É importante esclarecer o que é a defesa de políticas e como funciona. 

A "defesa de políticas" é definida como o processo deliberado de informar e influenciar os decisores em 
apoio à mudança e implementação de políticas baseadas em provas, incluindo a mobilização de recursos. 
Há vários tipos diferentes de mudança de políticas, tais como: desenvolver uma nova política, atualizar ou 
alterar uma política existente, eliminar uma política prejudicial e atribuir ou comprometer recursos dentro 
de um orçamento. 

A "advocacia" é uma tentativa planeada e organizada de mudar a política e de influenciar as políticas e as 
práticas. É um processo deliberado de influenciar aqueles que tomam decisões sobre a mudança que se 
pretende ver. Os defensores bem sucedidos são capazes de articular as questões de modo a inspirar os 
outros e a motivá-los a agir. Pode tratar-se de uma pessoa específica, de um grupo de pessoas ou de uma 
instituição ou organização. A mudança que se quer ver é o objetivo da advocacia, que pode ser alcançado 
através de um conjunto de acções específicas. A advocacia aborda as causas profundas dos problemas, 
conduzindo a benefícios a longo prazo e mais sustentáveis para [o seu grupo beneficiário], uma vez bem 
sucedida. 

Uma vez que, por vezes, a defesa de políticas e a sensibilização são confundidas, acrescentamos aqui uma 
definição que torna clara a diferença entre elas:  

" As actividades de "sensibilização" ou de "Informação, Educação e Comunicação" (IEC) são muitas vezes 
confundidas com "advocacia", apesar de serem coisas diferentes. As iniciativas de sensibilização têm como 
objetivo mudar o comportamento a nível individual, enquanto as actividades de advocacia têm como 
objetivo promover mudanças sociais ou legislativas a nível comunitário, distrital, nacional, regional ou 
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global. A sensibilização pode beneficiar os objectivos da advocacia, porque as pessoas precisam primeiro de 
estar conscientes dos seus direitos humanos para poderem reivindicar esses direitos e responsabilizar os 
decisores. No entanto, a advocacia tem sempre como público-alvo um decisor, enquanto a sensibilização 
tem como alvo os indivíduos."1 

Especificamente, a advocacia procura estabelecer novas políticas e/ou leis; melhorar (na implementação 
de) políticas e/ou leis existentes; contestar peças de legislação que tenham um impacto negativo em 
determinados indivíduos ou grupos; assegurar que é atribuído um orçamento suficiente para transformar 
as políticas em acções. 

A defesa de políticas incide especificamente sobre as políticas públicas, como a legislação, as estratégias, as 
diretrizes e as rubricas orçamentais decididas pelo governo ou por outros organismos governamentais com 
alcance local, nacional, regional ou internacional. 

A advocacia pode ter lugar a diferentes níveis: local, comunitário, nacional, regional ou internacional, 
dependendo do(s) objetivo(s) específico(s) da advocacia.  

Ao desenvolver uma estratégia de defesa abrangente, aumentamos a nossa capacidade de planear, facilitar 
e implementar iniciativas de defesa para provocar mudanças como parte do nosso projeto e do programa 
mais vasto da Estratégia Europeia para a Inclusão. 

3. Elementos da Estratégia de Defesa de Políticas 
 

O PAS consiste em diferentes passos e elementos. O primeiro passo é definir um objetivo específico que 
tenha sido derivado de uma questão de advocacia. Em segundo lugar, é crucial uma análise dos principais 
decisores. Em terceiro lugar, é sensato detetar a oposição potencial à mudança de política que é defendida. 

A seguir, qualquer defensor de políticas específicas tem de rever os seus activos e (potenciais) parceiros 
para prosseguir o objetivo de advocacia. Finalmente, tem que se determinar o plano de trabalho da 
estratégia incluindo as tácticas e as mensagens de advocacia. 

Em suma, o documento PAS inclui os seguintes elementos:  

 Questão de advocacia 
 Objetivo da advocacia 
 Definir os principais decisores e influenciadores que podem tornar o objetivo de advocacia uma 

realidade 
 Oposição    
 Activos  
 Parceiros 
 Tácticas, ou seja, actividades para alcançar e influenciar os decisores 
 Mensagens direcionadas para atingir e influenciar os decisores 

4. Estratégia de Sensibilização Política do JOBS4ALL 

4.1  Desenvolvimento: Pontos Comuns e Especificidades Nacionais 

A estratégia de sensibilização política JOBS4ALL foi desenvolvida através de uma abordagem e de uma 
estrutura de trabalho comuns. A questão e o objetivo foram discutidos e selecionados num processo para 
o qual todos os parceiros puderam contribuir. A estrutura ajudou a desenvolver a estratégia de forma 
sistemática. Além disso, foi uma boa ferramenta para envolver também as organizações que não estão tão 
familiarizadas com o desenvolvimento e a implementação de uma defesa de políticas. 

Embora a questão e o objetivo constituam uma base de trabalho comum, as outras partes da estratégia 
foram flexíveis para se adaptarem ao ambiente específico do contexto de trabalho de cada parceiro. Além 
disso, as necessidades e os requisitos nacionais específicos, bem como a organização institucional e, por 

                                                      
1 Rutgers: Developing an Advocacy Strategy, 2021. p.5. 
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conseguinte, a estrutura do processo de tomada de decisões e os influenciadores podem ser diferentes e 
devem ser tidos em conta. Esta abordagem também está de acordo com os pontos comuns e as diferenças 
reveladas no PR1.A2. 

No entanto, foram propostas tácticas e mensagens comuns, mas não era obrigatório segui-las exatamente 
da mesma forma.  

4.2  Objetivo de Advocacia 

De acordo com o problema principal e as causas profundas identificadas, procedemos à dedução do objetivo 
de defesa da política na sequência de uma terceira causa profunda específica. 

Os critérios a que tinha de obedecer eram os seguintes 

- O objetivo é específico e claro. 

- Existem dados qualitativos e quantitativos que provam que o objetivo ajudará a resolver o 

problema. 

- Existe potencial de parceria entre organizações influentes, líderes e partes interessadas. 
- Existe vontade política para abordar a questão através deste objetivo. 

- As organizações têm uma experiência ou conhecimentos únicos para contribuir. 

- O objetivo político é suscetível de ter um impacto significativo na questão. 

- O sucesso é viável em três a cinco anos. 
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O quê? 

(As pessoas com deficiência 

estão a ser efetivamente 

treinadas para encontrar e 

manter um emprego. Quando? 

Até meados de 2026 

Objetivo de defesa de políticas-alvo  

O Ministério dos Assuntos Sociais/Trabalho/Educação lançará uma iniciativa para financiar a 

formação contínua dos jovens/treinadores/corretores de emprego que lidam com o grupo-alvo das 

pessoas com deficiência (jovens), a fim de garantir que os jovens/treinadores/corretores de 

emprego recebam formação para corresponder e acompanhar eficazmente as pessoas com 

deficiência (jovens) até meados de 2026.   

Quem? 
Por exemplo, o ministério dos 

assuntos 
sociais/trabalho/educação 

 
Por exemplo, o departamento de 

assuntos 
sociais/trabalho/educação do 
governo regional/municipal 

 
[instituição visada em função do 

nível de ação e de 
responsabilidade] 

Como? 

Lançar uma iniciativa para financiar 

prestadores de serviços, tais como 

animadores de juventude, 

profissionais de orientação 

profissional, técnicos de emprego, 

corretores de emprego, que fazem 

a correspondência e orientam as 

pessoas com deficiência ou 

incapacidade para o trabalho. 
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4.3  Tácticas de Advocacia 

O primeiro passo para desenvolver o nosso plano de trabalho foi criar objectivos de advocacia. 

Um objetivo de advocacia é uma realização ou resultado de curto a médio prazo que contribuirá para o 

nosso objetivo geral de advocacia. É útil pensar nos objectivos de advocacia como passos ao longo do 

processo político ou acções que os responsáveis pelas decisões, influenciadores, ou intervenientes chave 

podem tomar para demonstrar o seu compromisso com a mudança. Os objectivos de advocacia identificam 

as acções que queremos que os responsáveis pelas decisões ou outros intervenientes chave tomem. As 

acções que a nossa organização vai levar a cabo são as actividades. 

Um objetivo de advocacia tem três partes: quem, o quê e quando. O "quem" é a pessoa ou entidade que 

está a tomar medidas, o "o quê" é a ação que vão tomar, e o "quando" é um período de tempo para que 

essa ação ocorra. Isto faz com que o objetivo de advocacia seja bastante específico, mensurável, realizável, 

relevante e limitado no tempo (SMART). 

Depois de desenvolvermos os nossos objectivos, determinámos e integrámos as actividades e tácticas de 

promoção. As actividades de promoção são estratégicas e orientadas de modo a contribuírem diretamente 

para a consecução dos nossos objectivos e da meta global de promoção.  

Para além de quaisquer actividades individuais a nível nacional que contribuam especificamente para o PAS 

nacional, bem como para a campanha de sensibilização que o acompanha, implementaremos normalmente 

as seguintes actividades correspondentes à conceção do projeto JOBS4ALL: 

Atividade Descrição Grupo-alvo 

Diálogo estruturado a nível 
local  

Diálogo sobre a experiência e os desafios da 
entrada no mercado de trabalho ou da 
transição escola - formação - mercado de 
trabalho 

agentes locais, escolas, 
conselhos, associações, etc. 

Diálogo estruturado sobre 
questões regionais e 
nacionais 
nível  

Diálogo sobre os 
desenvolvimentos/alterações políticas e 
desafios relacionados com o emprego de 
pessoas com deficiência (Y); debate sobre as 
mudanças necessárias a nível 
jurídico/sistémico/societal/cultural 

decisores políticos, funcionários, 
câmaras, etc. 

Diálogo estruturado a nível 
europeu 

Levar os resultados do primeiro e segundo 
diálogos a nível europeu; discutir a situação 
da política de inclusão na UE; defender a 
mudança de políticas 

Deputados do Parlamento 
Europeu ou representantes da 
UE 

Declaração ao Parlamento 
Europeu 

Declaração de compromisso com os 
objectivos do JOBS4ALL e com o processo de 
inclusão promovido pela União Europeia 

Deputados do Parlamento 
Europeu responsáveis pelo 
emprego e pelos assuntos sociais 

Memorando de Cooperação  

O MdC procura reunir formalmente as 
diferentes partes interessadas, a fim de as 
comprometer a aumentar a inclusão e as 
oportunidades de emprego dos jovens 

Organizações públicas e privadas 
e organizações de juventude para 
promover a participação no 
mercado de trabalho 
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Iniciativa / Campanha de 
emprego JOBS4ALL  

Sensibilizar para o direito de inclusão, acesso 
e participação no mercado de trabalho 

 Campanha nas redes sociais 
 Comunicado de imprensa 
 Publicação do artigo 
 Infográficos 
 

O público em geral 

Vídeos de narração de 
histórias digitais  

Apresentação de jovens, jovens e 
empregadores que expressam os seus 
pontos de vista e experiências enquanto 
participantes no projeto 

Empregadores, responsáveis 
políticos, decisores, animadores 
de juventude, público em geral 

 

A partir do objetivo de sensibilização JOBS4ALL foram deduzidos vários objectivos genéricos de 

sensibilização que podem ser adaptados a nível nacional: 

 

 

 

 

 

 

[QUEM] participa em evento de diálogo estruturado a nível 
regional/nacional em [MÊS]

[QUEM] traz o tema para discussão na [câmara 
municipal/grupo de trabalho/ministro..] até [mês/ano]

[QUEM] participa na Formação de Capacidade para 
Empregadores até Setembro/Outubro de 2024.

[QUEM] alia-se à sua organização até [MÊS/ANO]

[QUEM] apoia a nossa questão assinando o Memorando de 
Cooperação até ao final de setembro de 2024

Objectivos da defesa do JOBS4ALL 
Objetivo de defesa do 
JOBS4ALL 

 

O [Ministério] dos Assuntos 
Sociais/Trabalho/Educação 
lançará uma iniciativa para 
financiar a formação contínua 
dos 
jovens/coaches/corretores de 
emprego que lidam com o 
grupo-alvo das pessoas com 
deficiência (jovens), a fim de 
garantir que os 
jovens/coaches/corretores de 
emprego recebam formação 
para corresponder e 
acompanhar eficazmente as 
pessoas com deficiência 
(jovens) até meados de 2026. 
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4.4  Mensagens de Advocacia 

As mensagens de sensibilização são desenvolvidas de acordo com o contexto específico de cada país, 

seguindo esta estrutura e tema básicos: 

Tomador de decisões: 
Ministério dos Assuntos Sociais/Trabalho/Educação  

[a adaptar de acordo com as especificidades nacionais]. 

   

Qual é o problema? 
 

 Porque é que o decisor deve preocupar-se com 
esta questão? 

As pessoas com deficiência não são efetivamente 
acompanhadas para encontrar e manter um emprego. 

 Por exemplo, a taxa de desemprego entre os jovens (e, mais 
especificamente, entre os portadores de deficiência) é 
demasiado elevada e acarretará custos elevados para o 
Estado (em termos de apoio financeiro, de saúde e, 
finalmente, de economia). 

Por exemplo, a inclusão no mercado de trabalho é um dos 
elementos mais importantes e mais eficazes para a inclusão 
na sociedade. 

Por exemplo, a inadequação do mercado de trabalho e a 
escassez de competências estão a ser reduzidas quando se 
visa de forma mais eficiente os jovens adultos. 

   

Qual é a solução proposta e o seu provável 
impacto no problema? 

 O que é que se pretende que o decisor faça 
especificamente? 

 
Promover a iniciativa de financiar a formação contínua dos 
jovens/treinadores/corretores de emprego que lidam com o 
grupo-alvo das pessoas com deficiência intelectual, a fim de 
garantir que os jovens/treinadores/corretores de emprego 
estejam bem equipados para corresponder e acompanhar 
eficazmente as pessoas com deficiência intelectual. 
Esta medida constituirá um passo em frente crucial para 
garantir que mais jovens (1) encontrem um emprego (2) 
permaneçam num emprego (3) as exigências dos 
empregadores possam ser mais bem satisfeitas e as 
incertezas possam ser reduzidas. 
 

  
Por exemplo, apoiar [na sua organização] a iniciativa de 
direcionar o papel e as competências dos 
jovens/coaches/corretores de emprego e financiar a sua 
formação contínua, colocando-a na ordem do dia. 

Por exemplo, defender a iniciativa e publicar um orçamento 
no próximo planeamento familiar do governo. 

 A nossa mensagem de defesa: 

 
As pessoas com deficiência não são efetivamente acompanhadas para encontrar e manter um 
emprego. Assim, estão em desvantagem e têm muito mais probabilidades de ficar desempregadas. 
Esta situação não constitui apenas um encargo para a pessoa em causa, mas é também um problema 
para a sociedade e para o Estado, uma vez que acarreta custos a vários níveis (encargos económicos 
através do apoio estatal, problemas de saúde e bem-estar relacionados com o desemprego de longa 
duração). Está também a contrariar quaisquer esforços para aplicar políticas de inclusão baseadas nos 
direitos humanos. 
 

Por conseguinte, o Ministério dos Assuntos Sociais/Trabalho/Educação deve apoiar a iniciativa de 
atuar na perspetiva da colocação/compatibilização profissional especializada e do acompanhamento 
dos jovens no emprego, aumentando e mantendo a sua participação no mercado de trabalho, 
colocando a questão na agenda política da [INSTITUIÇÃO] e reforçando o papel dos 
jovens/coaches/corretores de emprego através do orçamento/financiamento da sua formação. 
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4.5  Problema Principal e Questão de Defesa 

O ponto de partida do JOBS4ALL e da nossa questão de defesa de políticas é a baixa participação no 

(primeiro) emprego e as desvantagens persistentes para o emprego de pessoas com deficiência. 

Apenas metade das pessoas com deficiência tem um emprego - em comparação com três em cada quatro 
pessoas sem deficiência. 28,4% das pessoas com deficiência estão em risco de pobreza ou exclusão social, 
em comparação com 17,8% das pessoas sem deficiência. Apenas 29,4% das pessoas com deficiência 
concluem o ensino superior, em comparação com 43,8% das pessoas sem deficiência; 52% das pessoas com 
deficiência sentem-se discriminadas. 

O chamado "diferencial de emprego por deficiência" é a diferença em pontos percentuais na taxa média de 
emprego entre as pessoas em idade ativa com e sem deficiência.  

O Fórum Europeu da Deficiência revela o fosso persistente no acesso ao emprego de qualidade para as 
pessoas com deficiência: O relatório mostra que apenas 51,3% das pessoas com deficiência activas e em 
idade ativa na UE têm um emprego remunerado, contra 75,7% das pessoas sem deficiência. 

A figura seguinte ilustra este facto: 

Os dados do Eurostat de 2020 mostram 
que a diferença média de emprego das 
pessoas com deficiência nos 27 Estados-
Membros da UE foi de 24,4 pontos 
percentuais em comparação com a taxa de 
emprego das pessoas sem deficiência. No 
entanto, este valor varia muito entre os 
Estados-Membros. 

Por conseguinte, na nossa defesa de 
políticas, abordamos um problema 
principal que constitui um dos temas 
centrais do projeto JOBS4ALL. 

  

Figura 1: Taxas de emprego das pessoas com deficiência nos Estados-Membros 
da UE. Eurostat 2020. 
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Problema principal: 
 

 

Na etapa seguinte, identificámos três causas fundamentais do problema em causa:  

 

Causas profundas:    

 

 

Em seguida, analisámos as causas profundas do problema principal de acordo com as seguintes questões 
orientadoras, a fim de decidir quais delas constituiriam uma questão de defesa adequada para nós: 

 Pode uma mudança de política ou a aplicação de uma política existente ajudar a melhorar a 
causa principal? 

 As nossas organizações têm experiência programática com esta causa principal? 

 A causa principal pode ser resolvida de forma razoável num prazo de três a cinco anos? 

1): No JOBS4ALL, incluímos formas de abordar e envolver os empregadores. Trata-se, nomeadamente, do 

pacote de capacidades para os empregadores e dos centros de emprego, que também se dirigem às 

empresas. Embora seja uma parte relevante do problema principal, esta causa principal foi considerada 

demasiado multifacetada. Além disso, considerou-se que uma mudança visível junto dos empregadores 

está, por um lado, parcialmente ligada a alterações dos incentivos legais e, por outro, à mudança de toda a 

cultura de inclusão de um país. Ambas as situações levarão provavelmente mais de 5 anos, o que as torna 

inadequadas para um objetivo de promoção de políticas. 

2): A segunda causa raiz, regulamentos legais diretos e incentivos para empregar os jovens, é obviamente 

relevante e a pesquisa sobre este tópico para o PR2 A4.1 (Pacote de Capacitação para Empregadores) 

revelou que existem grandes diferenças entre os países parceiros. No entanto, esta causa principal não foi 

avaliada como uma questão de advocacia gerível - está demasiado longe da atividade diária e da experiência 

das organizações envolvidas no projeto JOBS4ALL e não poderia ter sido apoiada com a credibilidade 

necessária através dos defensores. 

3): A terceira causa principal do elevado desemprego e das desvantagens dos jovens no mercado de 

trabalho, nomeadamente a falta de acompanhamento e orientação (suficiente e de alta qualidade) para os 

jovens na transição para o mercado de trabalho, é uma causa principal considerável do problema principal 

e, ao mesmo tempo, uma questão que pode ser abordada (indiretamente) através de mudanças a nível 

político. Para além disso, esta causa principal está em linha com o negócio e a experiência das organizações 

parceiras do JOBS4ALL, o que, por sua vez, apoia a sua credibilidade enquanto defensores. Por último, a 

questão também já é parcialmente abordada pelo programa JOBS4ALL, que inclui a correspondência, a 

orientação e a preparação dos jovens através dos centros. 

  

Os jovens são desfavorecidos na procura de um emprego (sustentável) 
e têm muito mais probabilidades de continuar desempregados. 

3) As pessoas com 

deficiência não são 

suficientemente bem 

orientadas/acompanh

adas para 

conseguirem e 

manterem um 

emprego. 

2) Os incentivos legais 

existentes para 

empregar (Y)Pessoas 

com Deficiência não 

são suficientes.  

1) Os empregadores 

não querem 

empregar Pessoas 

com Deficiência (Y). 
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5. Estratégias de Defesa da Política Nacional 

5.1 Chipre 

A análise individual de Chipre e das organizações parceiras reflecte-se nos elementos específicos de cada 
país do plano de trabalho de defesa de políticas. 

 

            

 

DECISORES  

Categoria de decisores  Decisores específicos (função e/ou nome) 

Adjunto do Ministério da Segurança Social Vice-Ministra da Segurança Social - Marilena Evangelou 

Serviços de assistência social Diretor interino dos Serviços de Ação Social  

Ministério do Trabalho e do Emprego  
 

Ministro do Trabalho e da Segurança Social -Mr. 
Yiannis Panayiotou 

Ministério da Educação, do Desporto e da 
Juventude 

Ministra Dra. Athena Michailidou 

Câmara de Comércio e Indústria de 
Limassol    

Secretário/Diretor da LCCI 

Município de Limassol O Presidente do Município de Limassol, Yiannis Armeftis 

Município de Nicósia 
O Presidente do Município de Nicósia, Sr. Charalambos 
Prountzos 

Comité para a Proteção das Pessoas com 
Deficiência Intelectual 
 

Funcionário - Coordenador de serviços (Supervisor 
temporário) Marina Payiatsou 

 

  

OBJECTIVO DE DEFESA DE POLÍTICAS:  

O departamento para a inclusão social das pessoas com deficiência lançará uma 
iniciativa para financiar a formação contínua dos jovens/coaches/corretores de 

emprego que lidam com o grupo-alvo das pessoas com deficiência, a fim de 
garantir que os jovens/coaches/corretores de emprego recebam formação para 

corresponder e acompanhar eficazmente as pessoas com deficiência até meados 
de 2026. 
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INFLUENCIADORES DE DECISORES 

Decisores  A. Categoria de influenciadores B. Influenciadores Específicos  

Adjunto do 
Ministério da 
Segurança Social 

 
 
 
 
 

P.A do Ministro Adjunto 
Stalo Constantinidou  

Primeira-dama da República de 
Chipre, Filippa Karsera-
Christodoulides 
 

Jornalista  Sr. Sakis Stilianou  

Autoridade para o Desenvolvimento dos 
Recursos Humanos 

Diretor-Geral da HRDA - Giannis 
Mourouzides 
 

C. Comité para a 

Proteção das 

Pessoas com 

Deficiência 

Intelectual 

D. Confederação Cipriota das Organizações 

de Deficientes (KYSOA) 

Presidente: Sr. Christakis Nikolaides 
 

E. Associação cipriota de técnicos de 

emprego para a reabilitação profissional 

de pessoas com deficiência  

Presidente 
 

Ministério do 
Trabalho e do 
Emprego 

Gabinete do Parlamento Europeu em 
Chipre 

Chefe de Gabinete - Sr. Andreas 
Kettis 

Representante da imprensa - Sra. 
Thea Pieridou 

Câmara de Comércio e Indústria de Chipre 
(sindicato de empresas) 
 
 

Christos Tanteles, funcionário 
superior do Departamento de 
Relações Laborais, Política Social e 
Desenvolvimento de Recursos 
Humanos 

Centro de Produtividade de Chipre 
 

Responsável Sénior pela 
Produtividade - Nikos Filippou  

 Primeira-dama da República de 
Chipre, Filippa Karsera-
Christodoulides 
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POSIÇÃO ACTUAL DOS DECISORES SOBRE A QUESTÃO 

Decisores-chave Sensibilização para a questão Posição atual sobre a questão 

F. 1. Adjunto do Ministério da 
Segurança Social 

☐ Inconsciente  

☐ Consciente, desinformado  

☐ Consciente, incorretamente 
informado  

☒ Consciente, corretamente 
informado  

☐ Apoio elevado  

☒ Baixo apoio  

☐ Não-mobilizado   

☐ Alta oposição  

G. 2. Comité para a Proteção das 

Pessoas com Deficiência Intelectual 

 

☐ Inconsciente  

☐ Consciente, desinformado  

☐ Consciente, incorretamente 
informado  

☒ Consciente, corretamente 
informado 

☐ Apoio elevado  

☐ Baixo apoio  

☒ Não-mobilizado  

☐ Alta oposição 

3. Ministério do Trabalho e do 
Emprego 

☐ Inconsciente  

☒ Consciente, desinformado  

☐ Consciente, incorretamente 
informado  

☐ Consciente, corretamente 
informado 

☐ Apoio elevado  

☐ Baixo apoio  

☒ Não-mobilizado  

☐ Alta oposição 
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OPOSIÇÃO E OBSTÁCULOS DA ADVOCACIA 

       Opositores                                                  Motivo da oposição                            Influência nos decisores                          Argumentos e tácticas conhecidos da oposição                           Formas de diminuir a sua influência 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

  

☒ Alta  

☐ Médio  

☐ Baixo, 
nenhum  
 
 
 
 

☐ Alta  

☒ Médio  

☐ Baixo, 
nenhum 

☐ Alta  

☒ Médio  

☐ Baixo, 
nenhum 
 

Políticos 

responsáveis pelas 

finanças 

Empregadores 

Advogados 

alternativos 

 

Custos adicionais no 

orçamento 

Outros grupos de defesa ou 

peritos podem opor-se, se 

considerarem que deve ser dada 

prioridade a outras questões 

relacionadas com a deficiência 

Não há verbas orçamentadas 

Desafios burocráticos/implementação: Os funcionários 

governamentais podem argumentar que a iniciativa é 

demasiado complexa ou difícil de implementar na atual 

estrutura burocrática. Poderiam alegar que a iniciativa 

exigiria mudanças significativas nos sistemas, processos 

ou regulamentos existentes, o que poderia consumir muito 

tempo ou recursos. 

 

Ceticismo em relação aos custos e benefícios: 

Podem questionar se os benefícios da formação 

justificam os custos, argumentando que o retorno do 

investimento é incerto ou que o impacto nos resultados 

do emprego dos jovens não está garantido.  

Argumento do foco diferente: Poderão argumentar 

que outras questões ou abordagens devem ter 

prioridade em relação a esta iniciativa.  

Questionar a eficácia: Os defensores alternativos 

podem questionar a eficácia do objetivo de advocacia 

proposto, sugerindo que não produzirá os resultados 

desejados ou que a sua abordagem seria mais eficaz 

para atingir os objectivos partilhados. 

- Os recursos podem ser 
reafectados 

- Investimento que se 
traduzirá numa redução 
dos custos do 
desemprego e da 
segurança social 

- Destacar os benefícios 
mútuos: Forneceremos 
informações e explicaremos de 
que forma a mudança que 
pretendemos irá melhorar as 
condições de sustentabilidade, 
tanto para os empregadores 
como para os trabalhadores. 

- Fornecer boas práticas 
específicas 

 

Propor iniciativas/parcerias 

conjuntas sempre que possível. 

Trabalhar em conjunto em 

certos aspectos pode reduzir a 

concorrência e demonstrar que 

a nossa abordagem pode 

melhorar e não prejudicar a 

deles. 

Cépticos quanto à sua real 

utilidade e receosos de que 

possa conduzir a um aumento 

dos custos (por exemplo, 

salários mais elevados para 

pessoal com melhor formação) 

ou se acreditarem que pode 

conduzir a mais 

regulamentação e supervisão 

nas suas relações com os 

trabalhadores com deficiência 
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ULTRAPASSAR OBSTÁCULOS 

 

 

 

 

ESTRATÉGIAS PARA ULTRAPASSAR ESTES OBSTÁCULOS:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obstáculo #2 

Os empregadores serão cépticos quanto ao facto 

de poder realmente facilitar a colocação de 

emprego e recearão que possa conduzir a um 

aumento dos custos 

Obstáculo #1 

A instituição decisora argumentará que não 

existe orçamento para financiar este projeto 

Fornecer dados que demonstrem que 
o investimento na colocação 
profissional e nas competências dos 
profissionais resultará numa redução 
do desemprego e numa orientação 
profissional sustentável. Acabará por 
poupar dinheiro. 

Argumentar que as necessidades 
específicas dos jovens exigem 
medidas específicas para garantir 
que possam exercer o seu direito de 
inclusão no mercado de trabalho e na 
sociedade. 

Mostrar como a nossa iniciativa apoia 
os mandatos da UE e se alinha com 
as prioridades actuais e os objectivos 
mais amplos do instituto, tais como o 
aumento do emprego, a redução das 
desigualdades sociais ou o reforço 
das competências da mão de obra.  

Sentem-se juntos para ouvir as suas dúvidas. 

Organizar seminários de curta duração, tais como 
os desenvolvidos no âmbito do pacote de 
capacidades do Jobs4all Employers. 

Proporcionar (no âmbito do programa Jobs4all) a 
oportunidade de se encontrarem com potenciais 
trabalhadores (jovens) e prestar-lhes a assistência 
e as informações de que necessitam para o fazer. 

Informe-os sobre qualquer assistência financeira 
atualmente disponível em Chipre para apoiar os 
empregadores para este fim. Torne-os seus aliados 
na defesa de mais fundos financeiros em futuros 
processos de decisão política. 

Promover a iniciativa como parte essencial da 
estratégia de Responsabilidade Social das 
Empresas (RSE), em conformidade com a ênfase 
crescente na responsabilidade social no seio da 
comunidade empresarial cipriota. 

OBJECTIVO DE 

DEFESA DE 

POLÍTICAS:  

O Departamento para a 
Inclusão Social das Pessoas 
com Deficiência lançará 
uma iniciativa para 
financiar a formação 
contínua de 
PJ/coaches/corretores de 
emprego que lidam com o 
grupo-alvo das (P)Pessoas 
com Deficiência, a fim de 
garantir que os 
PJ/coaches/corretores de 
emprego recebam 
formação para 
corresponder e 
acompanhar eficazmente 
as (P)Pessoas com 
Deficiência até meados de 
2026. 
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ACTIVOS E LACUNAS NA SUA PRÓPRIA ORGANIZAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

PARCEIROS DE DEFESA  

 

 

 

 

 

 

  

 

 Potencial parceiro: 
Conselho da Juventude 
de Chipre 

Parceiro potencial:         
Centro de Apoio às ONG 

Potencial parceiro: 
Associação de Autismo 
de Chipre 

Potencial parceiro:  
A.h.S Playplanet Mymall 
Limassol  

Razões estratégicas 
para estabelecer 
uma parceria  

O CYC está bem 
relacionado com várias 
organizações de jovens e 
pode ajudar a defender 
políticas que apoiem o 
emprego dos jovens, 
incluindo os portadores 
de deficiência. 
 

Embora seja mais uma 
organização de 
desenvolvimento de 
capacidades, o Centro de 
Apoio a ONGs ajudar-
nos-á a estabelecer uma 
rede com outras ONGs 
que partilham objectivos 
semelhantes.  

Defendem a adoção de 
melhores políticas nos 
domínios da educação e 
dos cuidados de saúde e 
prestam serviços de 
apoio e campanhas de 
sensibilização.  

Esta empresa privada 
tem um forte programa 
de Responsabilidade 
Social Empresarial (RSE) 
centrado na inclusão 
social. Podem dar apoio 
financeiro, endosso 
público e credibilidade 
aos nossos esforços de 
defesa. 
 

Colaboração 
prevista  

Contactar e organizar 
reuniões com os principais 
decisores 

Podem fornecer recursos 
e formação para 
melhorar os nossos 
esforços de 
sensibilização. 

Temos uma colaboração 
muito boa com esta 
organização e, uma vez 
que trabalham em 
estreita colaboração 
com o instituto de 
tomada de decisões e 
com outras partes 
interessadas 
importantes, são aliados 
importantes dos nossos 
esforços.  

Como também 
participaram no 
programa JOBS4ALL, 
estão bem cientes dos 
nossos objectivos e 
ajudarão de todas as 
formas possíveis.  

Os três maiores ACTIVOS: 

Pessoal disponível para trabalhar na advocacia. 

Pessoal que pode ser um porta-voz influente. 

Relações do pessoal com os decisores. 

Três grandes GAPS: 

Experiência em análise de políticas e/ou 

desenvolvimento de políticas. 

Provas para apoiar a solução política. 

Financiamento (atual ou provável)  
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OBJECTIVOS DE DEFESA 
 
 
 

 

 

Os nossos objectivos de defesa 

O Comité para a Proteção das Pessoas com Deficiência Intelectual participa num evento de diálogo 
estruturado a nível nacional em maio de 2025.

A Confederação Cipriota de Organizações de Pessoas com Deficiência (KYSOA) traz o tema à 
discussão de todos os seus membros até fevereiro de 2025.

As empresas selecionadas participam na Formação de Capacidade para Empregadores até 
setembro de 2024.

Os potenciais parceiros aliam-se à nossa organização.

O Município de Limassol apoia a nossa questão assinando o Memorando de Cooperação até ao final de 
outubro de 2024.

O nosso objetivo de 
advocacia 

 

O Departamento para a 
Inclusão Social das Pessoas 
com Deficiência lançará uma 
iniciativa para financiar a 
formação contínua dos 
jovens 
conselheiros/assistentes de 
orientação profissional que 
lidam com o grupo-alvo das 
pessoas com deficiência, a 
fim de garantir que os jovens 
conselheiros/assistentes de 
orientação profissional 
recebam formação para 
corresponder e acompanhar 
eficazmente as pessoas com 
deficiência até meados de 
2026. 
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PLANO DE TRABALHO DE ADVOCACIA 
 

Objetivo n.º 1: O Comité para a Proteção das Pessoas com Deficiência Intelectual participa num evento de diálogo 
estruturado a nível nacional em maio de 2025. 

Atividade Parceiro(s) Linha do tempo 

Contactar e apresentar ao decisor a iniciativa JOBS4ALL. Centro de apoio às ONG novembro de 
2024 

Contactar e envolver outras partes interessadas e influenciadores 
no evento. 

Conselho da Juventude de 
Chipre 
A.h.S Playplanet Mymall 
Limassol 

fevereiro de 2025 

Elaborar uma ordem de trabalhos pormenorizada para o evento 
de diálogo estruturado, assegurando que inclui tópicos 
diretamente relevantes para o trabalho e as responsabilidades do 
Comité. 

 março de 2025 

Promoção e convite a um diálogo estruturado a nível nacional com 
outras partes interessadas. 

- Associação de Autismo de 
Chipre 
- Centro de apoio às ONG 

abril de 2025 

Contactar os meios de comunicação social para participarem no 
evento. 

 abril de 2025 

 

Objetivo #2: A Confederação Cipriota de Organizações de Deficientes (KYSOA) leva o tema à discussão de todos os seus 
membros até fevereiro de 2025.   

Atividade Parceiro(s) Linha do tempo 

Organize uma reunião presencial com os membros da direção da 
KYSOA e explique o projeto JOBS4ALL e o objetivo de defesa, bem 
como a razão pela qual esta questão deve ser considerada 
prioritária. 

 outubro de 2024 

Identifique as relações/parcerias existentes com as organizações 
membros da KYSOA e contacte essas organizações, pedindo-lhes 
que apoiem o seu objetivo de sensibilização, apoiando-o ou 
fazendo pressão para que seja incluído nos debates da 
Confederação. 

 novembro de 2024 

Desenvolver um conjunto de materiais de apoio, tais como folhas 
de factos, estudos de impacto e testemunhos de intervenientes 
que beneficiariam do objetivo de defesa. Tornar estes materiais 
facilmente acessíveis à KYSOA. 

 dezembro de 2024 

 

Objetivo #3: O Município de Limassol apoia a nossa questão através da assinatura do Memorando de Cooperação até ao 
final de outubro de 2024. 

Atividade  Parceiro(s) Linha do 
tempo 

Identificar os principais decisores do município de Limassol que seriam responsáveis ou 
teriam influência na assinatura do MdC. Entre eles, o presidente da câmara, os 
membros do conselho municipal e os diretores dos departamentos relevantes (por 
exemplo, serviços sociais, educação ou emprego). 
 

 setembro de 
2024 

Organizar reuniões com os principais decisores do município para apresentar a proposta 
e discutir os potenciais benefícios do MdC. Utilizar estas discussões para recolher 
reacções e responder a eventuais preocupações. Destacar a forma como esta parceria se 
alinha com os objectivos e iniciativas existentes do Município 

Conselho 
da 
Juventude 
de Chipre 

setembro 
/ outubro de 
2024 
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MENSAGEM DE DEFESA 

Tomador de decisões: 
Comité para a Proteção das Pessoas com Deficiência Intelectual 

   
 

1. Qual é o problema? 
 

 2. Porque é que o decisor se deve preocupar com esta questão? 

(Y)As pessoas com deficiência não são efetivamente acompanhadas para encontrar e manter um 
emprego. 

 A taxa de desemprego entre os jovens (e, mais especificamente, entre os deficientes) é demasiado 
elevada e acarretará custos elevados para o Estado (em termos de apoio financeiro, de saúde e, 

finalmente, de economia). 

A inclusão no mercado de trabalho é um dos elementos mais importantes e mais eficazes para a 
inclusão na sociedade. 

O desajustamento no mercado de trabalho e a escassez de competências estão a ser reduzidos 
quando se visa de forma mais eficiente os jovens adultos. 

   

3. Qual é a solução proposta e o seu provável impacto no problema? 
 4. O que é que se pretende que o decisor faça especificamente? 

 
Promover a iniciativa para financiar a formação contínua dos jovens conselheiros/assistentes de 

orientação profissional que lidam com o grupo-alvo das pessoas com deficiência (jovens), a fim de 
garantir que os jovens conselheiros/assistentes de orientação profissional estejam bem equipados 

para corresponder e acompanhar eficazmente as pessoas com deficiência (jovens). 
Esta medida constituirá um passo em frente crucial para garantir que mais jovens (1) encontrem 

um emprego (2) permaneçam num emprego (3) as exigências dos empregadores possam ser mais 
bem satisfeitas e as incertezas possam ser reduzidas. 

 

 Apoiar a iniciativa destinada a definir o papel e as competências dos 
jovens/conselheiros/orientadores de emprego do SPE e financiar a sua formação contínua, 

colocando-a na ordem do dia. 

Defender a iniciativa e atuar como influência junto da autoridade decisória 

 

 5. Mensagem de Advocacia: 

(As pessoas com deficiência não são efetivamente acompanhadas para encontrar e manter um emprego. Assim, estão em desvantagem e têm muito mais 
probabilidades de ficar desempregadas. Esta situação não constitui apenas um encargo para a pessoa em causa, mas é também um problema para a sociedade 
e para o Estado, uma vez que acarreta custos a vários níveis (encargos económicos através do apoio estatal, problemas de saúde e bem-estar relacionados com 
o desemprego de longa duração). Está também a contrariar quaisquer esforços para aplicar políticas de inclusão baseadas nos direitos humanos. 
Por conseguinte, o Comité para a Proteção das Pessoas com Deficiência Intelectual deve apoiar a iniciativa de atuar na perspetiva da colocação/acolhimento 
profissional especializado e do acompanhamento dos jovens no emprego, aumentando e mantendo a sua participação no mercado de trabalho, colocando a 
questão na agenda política do Departamento para a Inclusão Social das pessoas com deficiência e defendendo a iniciativa.  
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5.2  Alemanha 

A análise individual para a Alemanha e para a organização parceira reflecte-se nos elementos específicos de 
cada país do plano de trabalho de defesa de políticas. 

 

              

 

DECISORES 

 
  

Categoria de decisores  Decisores específicos (função/nome) 

Departamento do Senado em Berlim 
SenASGIVA para o Trabalho, Assuntos Sociais, 
Igualdade, Integração, Diversidade, Anti-
Discriminação 

Cansel Kiziltepe, Senador 

Micha Klapp, Secretário de Estado do Trabalho e 
da Igualdade 

Departamento de Berlim do Senado Educação, 
juventude e famílias 

Katharina Günther-Wünsch, senadora 

Comissário do Governo Federal para as questões 
relacionadas com as pessoas com deficiência 

Jürgen Dusel, Comissário 

Ministério Federal do Trabalho e dos Assuntos 
Sociais 

Hubertus Heil, Ministro 

OBJECTIVO DE DEFESA DE POLÍTICAS:  

O Senado do Trabalho e dos Assuntos Sociais lançará uma iniciativa para 

financiar a formação contínua dos jovens/treinadores/corretores de emprego 

que lidam com o grupo-alvo das pessoas com deficiência intelectual, a fim de 

garantir que os jovens/treinadores/corretores de emprego recebam formação 

para corresponder e acompanhar eficazmente as pessoas com deficiência 

intelectual até meados de 2026.   
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INFLUENCIADORES DE DECISORES 

Decisores  H. Categoria de influenciadores Influenciadores específicos 
(funções) 

Departamento do Senado em 
Berlim 
SenASGIVA para o Trabalho, 
Assuntos Sociais, Igualdade, 
Integração, Diversidade, Anti-
Discriminação 
 
Cansel Kiziltepe, Senador 
Micha Klapp, Secretário de 
Estado do Trabalho e da 
Igualdade 

Conselhos consultivos Conselho Consultivo Estadual 
para Pessoas com Deficiência 

Associações de pessoas 
afectadas 

Conselho Federal de Pais 

Associação federal de pessoas 
com deficiências físicas e 
múltiplas 

Investigadores IAB, f-bb, iW, etc. 

Agência Federal de Emprego  Agências de emprego para 
jovens 

Associações empresariais IHK, BdA, etc. 

Ponto de contacto único para os 
empregadores para questões 
sobre inclusão 

EAA Berlim 

Comissário do Governo Federal 
para as questões relacionadas 
com as pessoas com deficiência 
 
Jürgen Dusel, Comissário 
 

Associações de pessoas 
afectadas 

Conselho Federal de Pais 

Associação federal de pessoas 
com deficiências físicas e 
múltiplas 

SACO SELBSTHILFE 

Investigadores IAB, f-bb, iW, etc. 

Departamento de Berlim do 
Senado Educação, juventude e 
famílias 
 
Katharina Günther-Wünsch, 
senadora 

Conselhos Consultivos Conselho Consultivo para a 
Inclusão 

Associações de pessoas 
afectadas 

representação regional dos pais 

Associações empresariais IHK, BdA, etc. 

Ministério do Trabalho e dos 
Assuntos Sociais  
 
Hubertus Heil, Ministro 

Associações de pessoas 
afectadas 

Conselho Federal de Pais 

Associações empresariais IHK, BdA, etc. 

Ponto de contacto único para os 
empregadores para questões 
sobre inclusão 

Conselho federal das EAA 

Conselhos consultivos Grupo de Trabalho Federal para 
a Auto-Ajuda de Pessoas com 
Deficiência e Doenças Crónicas 
e seus Familiares (BAG 
SELBSTHILFE) 

Investigadores  IAB, f-bb, iW, etc. 

Agência Federal de Emprego Direção dos centros de 
emprego 
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POSIÇÃO ACTUAL DOS DECISORES SOBRE A QUESTÃO  

Decisores-chave Sensibilização para a questão  Posição atual sobre a questão 

Departamento do Senado em Berlim 
SenASGIVA para o Trabalho, Assuntos 
Sociais, Igualdade, Integração, 
Diversidade, Anti-Discriminação 

 

☐ Inconsciente  

☐ Consciente, desinformado  

☐ Consciente, incorretamente 
informado  

☒ Consciente, corretamente 
informado  

☐ Apoio elevado  

☒ Baixo apoio  

☐ Não-mobilizado  

☐ Alta oposição  

Comissário do Governo Federal para 
as questões relacionadas com as 
pessoas com deficiência 

 

☐ Inconsciente  

☐ Consciente, desinformado  

☐ Consciente, incorretamente 
informado  

☒ Consciente, corretamente 
informado 

☒ Apoio elevado  

☐ Baixo apoio  

☐ Não-mobilizado  

☐ Alta oposição 

Departamento de Berlim do Senado 
Educação, juventude e famílias 

 

☐ Inconsciente  

☐ Consciente, desinformado  

☐ Consciente, incorretamente 
informado  

☒ Consciente, corretamente 

informado 

☐ Apoio elevado  

☒ Baixo apoio  

☐ Não-mobilizado  

☐ Alta oposição 

Ministério do Trabalho e dos Assuntos 
Sociais  

 

☐ Inconsciente  

☐ Consciente, desinformado  

☐ Consciente, incorretamente 
informado  

☒ Consciente, corretamente 
informado 

☐ Apoio elevado  

☒ Baixo apoio  

☐ Não-mobilizado  

☐ Alta oposição 
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OPOSIÇÃO 

             Opositores                                                  Motivo da oposição                                   Influência nos decisores              Argumentos e tácticas conhecidos da oposição         Formas de diminuir a sua influência 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

☒ Elevado  

☐ Médio  

☐ Baixo, nenhum  

☐ Alta  

☐ Médio  

☒ Baixo, nenhum 

☐ Elevado  

☒ Médio  

☐ Baixo, nenhum 

☐ Elevado  

☐ Médio  

☒ Baixo, nenhum 

Partidos bastante 

conservadores na 

Câmara dos 

Representantes de 

Berlim e no Parlamento 

Partidos de direita no 

Parlamento 

Parte dos 

empregadores e das 

suas associações 

Parte dos pais de 

jovens adultos 

Não é prioridade da política do 

mercado de trabalho 

Atitude ética no sentido de diminuir o 

valor das pessoas com deficiência 

para a sociedade 

Em vez de os ver como "casos de 

caridade" 

Receio de desvantagens económicas 

Inexperiência com pessoas com 

deficiência 

Conveniência 

Atitude de proteção em vez de 

atitude de capacitação 

Medo da experiência de 

discriminação 

As pessoas com deficiência 

não são realmente relevantes 

para a economia 

Concentração noutros grupos 

para integração no mercado de 

trabalho 

 Orçamento insuficiente para 

medidas dispendiosas 

Uma visão do mundo 

darwinista 

Baixa produtividade 

Trabalho suplementar para 

outros empregados 

 

As pessoas com deficiência 

são um grupo especialmente 

vulnerável 

Argumentos e informações baseados em 

estudos sociais e do mercado de trabalho 

Informação sobre boas práticas 

Experiência da vida real 

Formar aliados com valores humanos 

para os tornar uma minoria 

Demonstrar através de bons exemplos o 

seu funcionamento 

Informações sobre as necessidades e 

capacidades de deficiências específicas 

Informações sobre ofertas de apoio aos 

empregadores 

Estatísticas actuais 

 

Argumentos e informações baseados 

em estudos sociais e psicológicos que 

comprovam o efeito positivo de trabalhar 

e viver de forma autónoma  
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OBSTÁCULOS  

 

 

 

 

 

ESTRATÉGIAS PARA ULTRAPASSAR ESTES OBSTÁCULOS:  

 

 

 

 

Obstáculo #2 

Os empregadores estão cépticos 

quanto ao facto de os candidatos 

serem realmente compatíveis e de 

o emprego ser realmente 

sustentável e funcional.  

Obstáculo #1 

O Senado argumenta que 

não há orçamento / não é 

prioritário. 

Obstáculo #3  

As pessoas com deficiência não 

têm a certeza de que as suas 

necessidades e capacidades 

sejam devidamente tidas em 

conta. 

Explicar de que forma a 

correspondência profissional 

de qualidade, o 

acompanhamento e os 

serviços especializados terão 

em conta as capacidades e as 

necessidades. 

Fornecer boas práticas e 

histórias de sucesso dos seus 

pares. 

Indicar como a fase de 

formação e qualificação 

contribuirá para reforçar a 

empregabilidade. 

 

Fornecer dados que 
demonstrem que o investimento 
na colocação profissional e nas 
competências dos profissionais 
resultará numa redução do 
desemprego e numa orientação 
profissional sustentável. 
Acabará por poupar dinheiro. 

Argumentar que as 
necessidades específicas dos 
jovens exigem medidas 
específicas para garantir que 
possam exercer o seu direito de 
inclusão no mercado de trabalho 
e na sociedade. 

Propõe-se dedicar uma parte do 
orçamento previsto para as 
medidas relativas ao mercado 
de trabalho ao financiamento da 
formação contínua de 
profissionais para a colocação e 
acompanhamento no emprego. 

 

Ouvir as suas dúvidas. 

Proporcionar uma iniciativa de 

informação sobre boas práticas e 

histórias de sucesso. 

Proporcionar seminários de curta 

duração, como os desenvolvidos no 

pacote de reforço das capacidades do 

Jobs4all Employers. 

Proporcionar (como no âmbito do 

programa Jobs4all) a oportunidade de se 

encontrarem com potenciais 

trabalhadores (jovens) e prestar-lhes a 

assistência e as informações de que 

necessitam para o fazerem. 

Informá-los sobre a assistência financeira 

e técnica atualmente disponível na 

Alemanha para apoiar os empregadores 

para este fim. Torná-los aliados na 

defesa de mais fundos financeiros em 

futuros processos de decisão política. 

OBJECTIVO DE 

DEFESA DE 

POLÍTICAS:  

O Senado do Trabalho e 

dos Assuntos Sociais 

lançará uma iniciativa para 

financiar a formação 

contínua dos 

jovens/treinadores/corretor

es de emprego que lidam 

com o grupo-alvo das 

pessoas com deficiência 

intelectual, a fim de 

garantir que os 

jovens/treinadores/corretor

es de emprego recebam 

formação para 

corresponder e 

acompanhar eficazmente 

as pessoas com deficiência 

intelectual até meados de 

2026.   
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ACTIVOS E LACUNAS NA SUA PRÓPRIA ORGANIZAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARCEIROS DE DEFESA  

  

 
Potencial parceiro: 
SenASGIVA - 
Departamento do 
Trabalho e do Ensino 
Profissional 

Potencial parceiro: 
Técnicos e mediadores 
de emprego 

Potencial parceiro: 
Associação Federal de 
pessoas com deficiências 
físicas e múltiplas 

Potencial parceiro: 
IHK (Câmara de Comércio e 
Indústria) 

Razões 
estratégicas 
para 
estabelecer 
uma parceria  

Influência na 
elaboração de 
políticas e iniciativas 
políticas; 
 
Efeito de abertura de 
portas;  
 
Situação vantajosa 
para todos: perfil 
político e atitude 
orientada para o 
serviço 

Interesse pelo 
desenvolvimento 
profissional e por 
serviços orientados para 
o cliente; 
 
Aumento das taxas de 
sucesso 

Grupo de interesse 
relevante no contexto; 
 
Princípio "não sobre eles 
sem eles"; 
 
Informações em primeira 
mão; 
 
Ligações a diferentes sub-
organizações temáticas/ 
associações 

Interface com empregadores e 
empresas de sectores 
relevantes; 
 
Interessado em políticas 
viradas para o futuro que 
actuem contra a escassez de 
trabalhadores qualificados; 
 
Interessado no apoio às 
empresas e na qualidade do 
ensino e desenvolvimento 
profissional em geral; 
 
Vasta gama de actividades, 
desde o nível local ao nacional 
 

Riscos 
potenciais 

Falha de iniciativa; a 
oposição vence 

Organização demasiado 
frouxa (articulação de 
interesses, acções 
comuns) 

Talvez não seja um 
pensamento tão 
estratégico; 
 
Perder-se no interesse 
particular de vários grupos 
de interesse 

Talvez seja difícil passar para 
uma posição clara entre o 
ceticismo e o apoio 

Colaboração 
prevista  

Abertura a ideias e 
conceitos de solução 
orientados para os 
problemas; 
 
Estabelecer 
contactos com 
outros decisores e 
influenciadores 
relevantes 

Acções comuns que 
visem a procura de 
melhores qualificações e 
de formação contínua, a 
fim de que a orientação 
e o acompanhamento 
das pessoas com 
deficiência sejam mais 
bem sucedidos e 
sustentáveis 

Amplo conhecimento das 
dimensões jurídica e social 
da inclusão; 
 
Apoio à mobilização; 
 
Apoio à pressão política 

Boa cooperação e apoio no 
passado;  
 
Divulgação e comunicação às 
empresas / mobilização; 
 
Pressão sobre os decisores 
políticos 

Os três maiores ACTIVOS: 

Boas ligações ao SenASGIVA 

Fortes ligações e experiência com 

treinadores e mediadores de emprego 

Forte capacidade de trabalho baseado 

na investigação e de comunicação 

Três grandes GAPS: 

Não há trabalho direto com jovens 

adultos 

Pouca experiência de mobilização 

Capacidades reduzidas 
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OBJECTIVOS DE DEFESA 

 
 

 
 

 

 

 

Os nossos objectivos de defesa 

A EAA Berlim participa no diálogo estruturado no outono de 2024 e está disposta a 
articular as necessidades ao departamento do Senado.

Os prestadores de serviços de coaching e correspondência de emprego 
assinam o MoC até ao outono de 2024.

As empresas assinam o MoC até ao outono de 2024.

O IHK Berlin está informado sobre a iniciativa Jobs4all e disposto a ativar os membros e 
a articular as necessidades do departamento do Senado até ao verão de 2025

As associações de PcD mobilizaram-se e participarão na iniciativa/campanha até ao 
outono de 2025.

O nosso objetivo de 
advocacia 

 
 

O Departamento do Trabalho 
e dos Assuntos Sociais do 
Senado de Berlim lançará 

uma iniciativa para financiar 
a formação contínua dos 

jovens/coaches/corretores 
de emprego que lidam com 

o grupo-alvo das pessoas 
com deficiência intelectual, a 

fim de garantir que os 
jovens/coaches/corretores 

de emprego recebam 
formação para corresponder 
e acompanhar eficazmente 
as pessoas com deficiência 
intelectual até meados de 

2026.   
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PLANO DE TRABALHO DE ADVOCACIA 

Objetivo #1 A EAA Berlim participa no diálogo estruturado no outono de 2024 e está disposta a articular as 
necessidades com o departamento do Senado. 

Atividade Linha do tempo 

Contactar o chefe da unidade de Berlim e informar sobre a iniciativa 
JOBS4ALL 

setembro de 2024 

comunicar as conclusões de um diálogo estruturado e dar-lhes seguimento inverno de 2024 

Estabelecer ligações, a fim de os tornar apoiantes de acções que visem a 
mudança de políticas/prioridades no departamento do Senado  

inverno de 2024 

 

Objetivo #2 Os prestadores de serviços de orientação e de correspondência entre empregos assinam o MdC até ao 
outono de 2024. 

Atividade Linha do tempo 

Contactar todos os prestadores de serviços e informá-los sobre o objetivo 
da defesa de políticas. 

outono de 2024 

Proporcionar uma cooperação contínua em todas as questões de formação 
e intercâmbio de experiências relativas ao grupo-alvo. 

outono de 2024 

Apresentação MoC e tradução alemã outono de 2024 

 

Objetivo #3 As empresas assinam o MdC até à primavera de 2025. 

Atividade Linha do tempo 

Abordar todas as empresas da rede. outono de 2024 e primavera de 2025 

Fornecer o pacote de reforço das capacidades dos empregadores para os 
envolver.  

primavera de 2025 

Convencê-los das vantagens de assinar o MdC. primavera de 2025 

Prestar apoio às empresas signatárias em matéria de cultura inclusiva e 
política interna inclusiva durante o processo de implementação. 

primavera/verão 2025 

Envolvê-los, na medida do possível (boas práticas / histórias de sucesso), na 
defesa de políticas com vista a alterações políticas/prioritárias. 

outono de 2025 

 

Objetivo #4 A IHK Berlim está informada sobre a iniciativa JOBS4ALL e está disposta a ativar os membros e a articular 
as necessidades com o departamento do Senado até à primavera de 2025. 

Atividade Linha do tempo 

Proporcionar um evento de informação para conhecer os resultados e a 
inovação do projeto JOBS4ALL. Informar sobre a iniciativa de promoção de 
políticas. 

 

Abordar a IHK para divulgar a oportunidade e, eventualmente, assinar eles 
próprios.  

outono de 2024 e primavera de 2025 
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Objetivo #5 As associações de pessoas com deficiência mobilizam-se e participam na iniciativa/campanha até ao outono 
de 2025. 

Atividade Linha do tempo 

Contactar todas as associações nomeadas e informar-se sobre a sua 
vontade e capacidade de participar. Verificar o que pode ser objeto de 
compromisso. 

primavera de 2025 

Encontrar um nível de trabalho comum e proceder a um intercâmbio com 
as associações de empregadores, a fim de unir a defesa dos interesses. 

primavera de 2025 

Angariar fundos para financiar a iniciativa / campanha. primavera de 2025 

Ter uma campanha completa em curso que inclua todas as partes 
interessadas relevantes. 

outono de 2025 
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MENSAGEM DE DEFESA 

Tomador de Decisões: 
Ministério do Trabalho e dos Assuntos Sociais do Senado Berlim 

   
1. Qual é o problema? 

 
 2. Porque é que o decisor deve preocupar-se com esta questão? 

 
Os jovens com deficiência não são eficazmente treinados para encontrar e manter um 

emprego. 
 As taxas de desemprego entre os jovens com deficiência são demasiado elevadas, o que conduz a 

um aumento dos custos do Estado em termos de apoio financeiro, saúde e economia.  
 

A inclusão no mercado de trabalho é crucial para a integração social.  
 

A resolução deste problema reduzirá as inadequações do mercado de trabalho e a escassez de 
competências. 

   

3. Qual é a solução proposta e o seu provável impacto no problema? 
 

 4. O que é que se pretende que o decisor faça especificamente? 

 
Promover a iniciativa para financiar a formação contínua dos jovens/coaches/corretores 
de emprego que lidam com o grupo-alvo das pessoas com deficiência intelectual, a fim 
de garantir que os jovens/coaches/corretores de emprego estejam bem equipados para 
fazer corresponder e acompanhar eficazmente as pessoas com deficiência intelectual. 

Este será um passo crucial para garantir que mais jovens (1) encontrem um emprego, (2) 
permaneçam num emprego e (3) as exigências dos empregadores possam ser mais bem 

satisfeitas e as incertezas possam ser reduzidas. 

 Apoiar a iniciativa destinada a definir o papel, a formação e as competências dos 
animadores de juventude/treinadores/corretores de emprego e financiar a sua 
formação contínua, assegurando a sua inclusão na agenda política com maior 
prioridade.  
Defender a iniciativa e afetar orçamento no próximo planeamento orçamental do 
governo. 

   
 5. A nossa mensagem de defesa: 

(As pessoas com deficiência intelectual não são efetivamente treinadas para encontrar e manter um emprego. Assim, estão em 
desvantagem e têm muito mais probabilidades de ficar desempregadas. Esta situação não é apenas um fardo para a pessoa em causa, 

mas é também um problema para a sociedade e para o Estado, uma vez que acarreta custos a vários níveis (fardo económico através do 
apoio estatal, problemas de saúde e bem-estar relacionados com o desemprego de longa duração). Está também a contrariar quaisquer 

esforços para aplicar políticas de inclusão baseadas nos direitos humanos. 
 

Por conseguinte, o Departamento do Trabalho e dos Assuntos Sociais do Senado de Berlim deve apoiar a iniciativa de atuar na perspetiva 
da correspondência especializada de empregos e do acompanhamento dos jovens no emprego, aumentando e mantendo a sua 

participação no mercado de trabalho, colocando a questão na agenda política do Senador e reforçando o papel dos 
jovens/coaches/corretores de emprego através do orçamento/financiamento da sua formação especializada. 
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5.3  Grécia 

A análise individual da Grécia e da organização parceira reflecte-se nos elementos específicos do país do 
plano de trabalho de defesa de políticas. 

 

          

 

DECISORES-CHAVE  

Categoria de Decisores  Decisores Específicos (função e/ou nome) 

Ministérios do Governo e 

Secretarias e Departamentos 

relevantes 

Ministro do Trabalho e da Segurança Social (Departamento de 

Políticas de Inclusão Laboral de Grupos Especiais e Vulneráveis) 

Ministra da Coesão Social e da Família (Secretária-Geral da 

Igualdade e dos Direitos Humanos) e 

(OPEKA Organização de Previdência e Solidariedade Social) 

Ministro da Educação, dos Assuntos Religiosos e dos Desportos 

Funcionários da administração 

local 

Governador da região da Ática 

Diretor Regional da Educação da Região da Ática 

Outros decisores políticos Membros do Parlamento (MPs) 

 

  

OBJECTIVO DE DEFESA DE POLÍTICAS:  

O Ministério do Trabalho e da Segurança Social e o Ministério da Educação, dos 
Assuntos Religiosos e dos Desportos lançarão uma iniciativa para financiar a 

formação contínua dos jovens/treinadores/corretores de emprego que lidam com o 
grupo-alvo das pessoas com deficiência (jovens), a fim de garantir que os 

jovens/treinadores/corretores de emprego recebam formação para corresponder e 
treinar eficazmente as pessoas com deficiência (jovens) até meados de 2026.      



 
 

30 
 

INFLUENCIADORES DE DECISORES 

Influenciadores dos decisores selecionados 

Decisores A. Categoria de influenciadores B. Influenciadores específicos 

Ministro do Trabalho e 

da Segurança Social 

 

Associações profissionais 

Confederação Nacional das Pessoas com 

Deficiência 

Federação Pan-helénica de Associações de Pais e 

Encarregados de Educação de Pessoas com 

Deficiência 

Sociedade Helénica para a Proteção e 

Reabilitação das Pessoas com Deficiência 

Sindicatos 

Confederação Geral dos Trabalhadores Gregos - 

GSEE (sector privado) 

Confederação dos Sindicatos dos Funcionários 

Públicos Gregos - ADEDY (sector público) 

Associações empresariais 
Presidentes das Câmaras de Comércio e 

Indústria de toda a Grécia 

Ministro da Educação, 

dos Assuntos Religiosos e 

dos Desportos 

Instituições de ensino  

Universidade Nacional e Kapodistriana de 

Atenas 

Diretores de Educação 

Escolas especiais 

Diretores de escolas profissionais (EPAL) e 

professores de apoio paralelo 

Associações de pais e professores 

Sindicatos 

Federação dos Funcionários do Ensino 

Secundário 

OLME 

Consultores científicos 

Conselheiros científicos A' sobre questões de 

educação especial 

Centros de Avaliação Interdisciplinar, 

Aconselhamento e Apoio (ΚΕ.D.A.S.Y) 

Ministra da Coesão 

Social e da Família 

(Secretária-Geral da 

Igualdade e dos Direitos 

Humanos) 

Comissões do Parlamento 

grego 

Subcomité das Questões das Pessoas com 

Deficiência 
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POSIÇÃO ACTUAL DOS DECISORES SOBRE A QUESTÃO 

Decisores-chave Sensibilização para a questão Posição atual sobre a questão 

Ministro do Trabalho e 

da Segurança Social 

 

Desconhecimento  

Consciente, desinformado  

Consciente, incorretamente 

informado  

Consciente, corretamente 

informado  

Apoio elevado  

Pouco apoio  

Não mobilizado  

Oposição elevada  

Ministro da Educação, 

dos Assuntos 

Religiosos e dos 

Desportos 

Desconhecimento  

Consciente, desinformado  

Consciente, incorretamente 

informado  

Consciente, corretamente 

informado 

Apoio elevado  

Pouco apoio  

Não mobilizado  

Oposição elevada 

Ministra da Coesão 

Social e da Família 

(Secretária-Geral da 

Igualdade e dos 

Direitos Humanos) 

Desconhecimento  

Consciente, desinformado  

Consciente, incorretamente 

informado  

Consciente, corretamente 

informado 

Apoio elevado  

Pouco apoio  

Não mobilizado  

Oposição elevada 
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OPOSIÇÃO E OBSTÁCULOS DA ADVOCACIA 

                   Opositores                                                   Motivo da oposição                            Influência nos decisores                     Argumentos e tácticas conhecidos da oposição                    Formas de diminuir a sua influência 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Alto  

☒ Médio  

Baixa, nenhuma   

Alto  

☐ Médio  

Baixa, nenhuma 

Alto  

☒ Médio  

Baixa, nenhuma 

Alto  

☒ Médio  

Baixa, nenhuma   

Governo Políticos 

conservadores 
Desejo de manter o status 

quo e preocupações com o 

financiamento. 

 

Argumentar contra despesas 
adicionais e que o orçamento 
é limitado ou inexistente para 
tais acções 

Destacar os benefícios 
económicos e as histórias de 
sucesso e propor medidas 
eficazes em termos de custos e 
opções de financiamento 

 

Alguns empregadores  

 

Preocupações com a 

produtividade e os custos 

 

Alegam que as pessoas com 
deficiência são menos 
produtivas e referem custos 
mais elevados / investimento de 
tempo com resultados incertos 

 

Apresentar dados (boas práticas) 
sobre o emprego bem sucedido de 
pessoas com deficiência e explicar 
de que forma a mudança melhorará 
as condições de sustentabilidade, 
tanto para os empregadores como 
para os trabalhadores 

 

Alguns funcionários Receio de que isso possa afetar a 

segurança do seu emprego ou 

perturbar as normas estabelecidas para 

a força de trabalho, para não falar das 

preocupações sobre se podem 

realmente contribuir. 

Ceticismo em relação às 
capacidades dos jovens. 
Recusa em colaborar 
efetivamente com eles. 

Informar e educar os decisores e 
sublinhar a importância das 
políticas inclusivas no que respeita 

à perceção pública. 

Desempregados Preocupações com as novas 

prioridades de contratação devido às 

novas políticas de inclusão, que 

aumentam a concorrência e reduzem 

as hipóteses de garantir o emprego 

Aumento da concorrência no 
emprego, afetação injusta dos 
recursos. Organização da 
comunidade e da campanha. 

Alargar as políticas inclusivas 
também aos desempregados e 
realçar os benefícios mútuos e 
os benefícios a longo prazo 
para todos. 
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OBSTÁCULOS 

 

 

 

 

 ESTRATÉGIAS PARA ULTRAPASSAR ESTES OBSTÁCULOS: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obstáculo #2 

Os empregadores podem estar cépticos 

quanto ao facto de poder realmente 

facilitar a colocação de emprego 

Obstáculo #1 

O Governo pode argumentar que não 

existe orçamento para financiar este 

projeto 

Obstáculo #3  

Os actuais trabalhadores e os 

desempregados podem recear que isso 

possa afetar o seu emprego e/ou as suas 

perspectivas de contratação 

OBJECTIVO DE 

DEFESA DE 

POLÍTICAS:  

O Ministério do Trabalho e da 
Segurança Social e o 

Ministério da Educação, dos 
Assuntos Religiosos e dos 
Desportos lançarão uma 
iniciativa para financiar a 
formação contínua dos 

jovens/treinadores/corretores 
de emprego que lidam com o 
grupo-alvo das pessoas com 
deficiência (jovens), a fim de 

garantir que os 
jovens/treinadores/corretores 

de emprego recebam formação 
para corresponder e treinar 

eficazmente as pessoas com 
deficiência (jovens) até 

meados de 2026. 

Ouça-os, estabeleça um canal de 
comunicação aberto e forneça-lhes 
as informações necessárias para que 
possam mudar de ideias. 

Organizar sessões experimentais 
com empregadores e jovens com 
deficiência. 

Assegurar a acessibilidade no local 
de trabalho, a fim de atenuar as 
preocupações com as perturbações. 

Ofereça workshops de formação 
Jobs4all e envolva-os na ideia de um 
ambiente de trabalho inclusivo para 
todos. 

Destacar e realçar os benefícios a 
longo prazo de um ambiente de 
trabalho inclusivo. 

 

Fornecer dados que demonstrem 
que o investimento na colocação 
profissional e nas competências dos 
profissionais resultará numa redução 
do desemprego e numa orientação 
profissional sustentável. Acabará por 
poupar dinheiro. 

Argumentar que as necessidades 
específicas dos jovens requerem 
medidas específicas para garantir 
que possam exercer o seu direito de 
inclusão no mercado de trabalho e 
na sociedade. 

Propõe-se dedicar uma parte do 
orçamento previsto para as medidas 
relativas ao mercado de trabalho ao 
financiamento da formação contínua 
de profissionais para a colocação e 
acompanhamento no emprego. 

Sentem-se juntos para ouvir as suas 
dúvidas. 

Proporcionar uma iniciativa de 
informação sobre boas práticas e 
histórias de sucesso. 

Organizar seminários de curta duração, 
como os desenvolvidos no pacote de 
capacidades do Jobs4all Employers. 

Proporcionar (no âmbito do programa 
Jobs4all) a oportunidade de se 
encontrarem com potenciais 
trabalhadores (jovens) e prestar-lhes a 
assistência e as informações de que 
necessitam para o fazer. 

Informá-los sobre qualquer assistência 
financeira e técnica atualmente 
disponível na Grécia para apoiar os 
empregadores para este fim.  

Torná-los aliados na defesa de mais 
fundos financeiros nos futuros processos 
de decisão política. 
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PARCEIROS DE DEFESA  

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Universidade 

Nacional e 

Kapodistriana de 

Atenas 

Confederação 

Nacional das 

Pessoas com 

Deficiência 

Federação Pan-

helénica de 

Associações de Pais e 

Encarregados de 

Educação de Pessoas 

com Deficiência 

Sociedade Helénica 

para a Proteção e 

Reabilitação das 

Pessoas com 

Deficiência 

Câmaras de Comércio e 

Indústria de toda a Grécia 

Razões 

estratégicas 

para 

estabelecer 

uma parceria  

Acesso aos jovens, 

recursos de 

formação 

Objectivos 

partilhados, forte 

presença na 

comunidade 

Objectivos partilhados, 

forte presença na 

comunidade 

Objectivos 

partilhados, forte 

presença na 

comunidade 

Influência nas políticas 

laborais, rede de empresas 

Riscos 

potenciais 

Processos 

burocráticos 

Recursos 

limitados 

Recursos limitados Recursos limitados Diferentes prioridades 

Colaboração 

prevista  

Desenvolvimento 

de programas de 

formação para os 

jovens 

Campanhas 

conjuntas e notas 

políticas 

Campanhas conjuntas 

e notas políticas 

Campanhas 

conjuntas e notas 

políticas 

Incentivos às empresas para 

empregarem pessoas com 

deficiência 
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OBJECTIVOS DE DEFESA 
 

Os nossos objectivos de defesa 

  

 Os conselheiros científicos sobre questões de educação especial do Ministério da Educação, dos Assuntos Religiosos e 
dos Desportos participarão num evento de diálogo estruturado a nível regional/nacional em setembro de 2024.  

 
A Subcomissão do Parlamento Grego para as Questões das Pessoas com Deficiência traz o tema à discussão no 
Parlamento Grego até dezembro de 2024.    

 
A Câmara de Comércio e Indústria de Atenas participará na Formação de Capacidades dos Empregadores até 
setembro de 2024.  

 
A Universidade Nacional e Kapodistriana de Atenas e os Conselheiros A' do Ministério da Educação, dos 
Assuntos Religiosos e dos Desportos aliar-se-ão às nossas organizações 

 

 
A Confederação Grega das Pessoas com Deficiência apoia a nossa questão através da assinatura do Memorando 
de Cooperação até ao final de outubro de 2024.  

 A Federação Pan-helénica das Associações de Pais e Encarregados de Educação de Pessoas com Deficiência apoia a 
nossa questão, assinando o Memorando de Cooperação até ao final de outubro de 2024. 

 

O nosso objetivo de advocacia 
 

O Ministério do Trabalho e da 
Segurança Social e o Ministério da 
Educação, dos Assuntos Religiosos 
e dos Desportos lançarão uma 
iniciativa para financiar a 
formação contínua dos 
jovens/treinadores/corretores de 
emprego que lidam com o grupo-
alvo das pessoas com deficiência 
(jovens), a fim de garantir que os 
jovens/treinadores/corretores de 
emprego recebam formação para 
corresponder e acompanhar 
eficazmente as pessoas com 
deficiência (jovens) até meados de 
2026. 
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PLANO DE TRABALHO DE ADVOCACIA 

Objetivo n.º 1: Os conselheiros científicos sobre questões de educação especial do Ministério da Educação, dos 
Assuntos Religiosos e dos Desportos participarão num evento de diálogo estruturado a nível regional/nacional em 
setembro de 2024 
 

Atividade Parceiro(s) Linha do tempo 

Organizar e agendar o evento de diálogo 
estruturado, contactando o Ministério e 
apresentando a Iniciativa JOBS4ALL. 

Ministério da Educação, dos Assuntos 
Religiosos e dos Desportos 

julho de 2024 

Convidar e confirmar a participação dos 
conselheiros 

Ministério da Educação, dos Assuntos 
Religiosos e dos Desportos 

julho de 2024 

Preparar materiais, perguntas e 
apresentações 

Especialistas em educação especial setembro de 2024 
 

Implementar o evento de diálogo 
estruturado 

Ministério da Educação, dos Assuntos 
Religiosos e dos Desportos e 
Especialistas em Educação Especial 

setembro/outubro de 
2024 
 

 

Objetivo #2: A Subcomissão do Parlamento Grego para as Questões das Pessoas com Deficiência traz o tópico 
para discussão no Parlamento Grego até dezembro de 2024. 
 

Atividade Parceiro(s) Linha do tempo 

Redigir a proposta de debate Membros do subcomité agosto de 2024 

Fazer pressão para obter o apoio dos 
deputados 

Confederação Grega das Pessoas com 
Deficiência 

setembro de 2024 

Organizar sessões de informação para os 
deputados 

Membros do subcomité outubro de 2024 

Facilitar o debate parlamentar Confederação Grega das Pessoas com 
Deficiência 

dezembro de 2024 

 

Objetivo #3: A Câmara de Comércio e Indústria de Atenas participará na Formação de Capacidade dos 
Empregadores até setembro de 2024. 

Atividade Parceiro(s) Linha do tempo 

Programar e organizar sessões de 
formação 

Empregadores da Câmara de Comércio e 
Indústria de Atenas 

maio-julho de 2024 

Realizar sessões de formação 
 

Empregadores da Câmara de Comércio e 
Indústria de Atenas 

junho-setembro de 2024 

Avaliar a eficácia da formação Empregadores da Câmara de Comércio e 
Indústria de Atenas 

setembro-outubro de 
2024 
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Objetivo #4: A Universidade Nacional e Kapodistrian de Atenas e os Assessores A' do Ministério da Educação, 
Assuntos Religiosos e Desportos aliar-se-ão às nossas organizações 

Atividade  Parceiro(s) Linha do tempo 

Iniciar discussões com representantes 
da universidade 

Universidade Nacional e Kapodistriana 
de Atenas 
Conselheiros A" do Ministério da 
Educação, dos Cultos e dos Desportos 

julho de 2024 

Formalizar a aliança Administração da Universidade Nacional 
e Kapodistriana de Atenas 
Conselheiros A" do Ministério da 
Educação, dos Cultos e dos Desportos 

setembro de 2024 

 

Objetivo #5: A Confederação Grega de Pessoas com Deficiência, a Federação Pan-helénica de Associações de 
Pais e Tutores de Pessoas com Deficiência e a Sociedade Helénica para a Proteção e Reabilitação de Pessoas 
com Deficiência apoiam a nossa questão através da assinatura do Memorando de Cooperação até ao final de 
outubro de 2024.  

Atividade  Parceiro(s) Linha do tempo 

Projeto de Memorando de Cooperação Equipas jurídicas do Consórcio JOBS4ALL 
e da Confederação Grega das Pessoas 
com Deficiência, da Federação Pan-
helénica das Associações de Pais e 
Tutores de Pessoas com Deficiência e da 
Sociedade Helénica para a Proteção e 
Reabilitação das Pessoas com 
Deficiência 
 

setembro de 2024 
 

Rever e finalizar o memorando com os 
parceiros 

Equipas jurídicas do Consórcio JOBS4ALL 
e da Confederação Grega das Pessoas 
com Deficiência, da Federação Pan-
helénica das Associações de Pais e 
Tutores de Pessoas com Deficiência e da 
Sociedade Helénica para a Proteção e 
Reabilitação das Pessoas com 
Deficiência 
 

setembro de 2024 
 

Organizar uma sessão de autógrafos 
 

 

N.C.S.R. "Demokritos", 2 EPAL Agias 
Paraskevis e Confederação Grega de 
Pessoas com Deficiência Federação Pan-
helénica de Associações de Pais e 
Tutores de Pessoas com Deficiência e 
Sociedade Helénica para a Proteção e 
Reabilitação de Pessoas com Deficiência 

outubro de 2024 
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1 Qual é o problema? 

Os jovens com deficiência não são eficazmente orientados para encontrar e manter 
um emprego 

2 Porque é que o decisor deve preocupar-se com esta questão? 

 
A taxa de desemprego entre os jovens com deficiência é demasiado elevada, o que 
conduz a um aumento dos custos do Estado em termos de apoio financeiro, saúde 
e economia. A inclusão no mercado de trabalho é crucial para a integração social. A 
resolução deste problema reduzirá as inadequações do mercado de trabalho e a 
escassez de competências. 

3 Qual é a solução proposta e o seu provável impacto no problema? 

Iniciar o financiamento da formação contínua dos animadores de juventude, dos 
formadores e dos mediadores de emprego que lidam com os jovens, a fim de 
garantir que estão bem equipados para corresponder e acompanhar eficazmente os 
jovens. Isto ajudará um maior número de jovens a encontrar e a manter um emprego, 
satisfazendo as exigências dos empregadores e reduzindo as incertezas. 

4 O que é que pretende que o decisor faça especificamente? 

Apoiar a iniciativa destinada a definir o papel, a formação e as competências dos 
animadores de juventude/treinadores/corretores de emprego e financiar a sua 
formação contínua, assegurando a sua inclusão na ordem de trabalhos. Defender a 
iniciativa e afetar um orçamento no próximo planeamento orçamental do governo. 

5 Mensagem de Advocacia 
 
Os jovens são desfavorecidos e têm muito mais probabilidades 
de ficar desempregados. Esta situação não só prejudica os 
indivíduos, mas também a sociedade, gerando custos a vários 
níveis (encargos económicos, problemas de saúde e bem-estar). 
Além disso, dificulta e compromete os esforços de políticas de 
inclusão baseadas nos direitos humanos. Por conseguinte, os 3 
Ministérios devem apoiar a iniciativa de reforçar o papel dos 
técnicos de emprego especializados para os jovens, atuar na 
colocação profissional especializada e acompanhar os jovens no 
emprego, aumentando e mantendo a sua participação no 
mercado de trabalho, colocando a questão nas agendas políticas 
dos Ministérios e atribuindo orçamento para a sua formação. 

MENSAGEM DE DEFESA 

Decisores:  
1. Ministro do Trabalho e da Segurança Social (Departamento de Políticas de Inclusão Laboral de Grupos Especiais e Vulneráveis) 

2. Ministro da Coesão Social e da Família (Secretário-Geral da Igualdade e dos Direitos Humanos e Organização OPEKA para as Prestações Sociais e a Solidariedade Social) 
3. Ministro da Educação, dos Assuntos Religiosos e dos Desportos 
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5.4  Polónia 

A análise individual da Polónia e da organização parceira reflecte-se nos elementos específicos do país do 
plano de trabalho de defesa de políticas. 

 

        

 

DECISORES-CHAVE  

Categoria de Decisores  Decisores Específicos (função e/ou nome) 

Ministros do Governo e 
representações e departamentos 
competentes 

Departamento para o Diálogo e a Parceria Social 
 

Serviço de Ação Social 

Departamento do Mercado de Trabalho 

Departamento de Economia Social 

Serviço de Ação Social 

Departamento de educação inclusiva  

 
Centros regionais de política social  

Conselho social regional para pessoas com deficiência 

Centros distritais de assistência à família 

Centros de assistência social 

 
Organizações não governamentais 
 

Organizações e associações que trabalham em prol das pessoas 
com deficiência 

 

 

  

OBJECTIVO DE DEFESA DE POLÍTICAS:  

O Ministério da Família, do Trabalho e da Política Social e o Ministério da Educação 
lançarão uma iniciativa para financiar a formação contínua dos 

jovens/coaches/corretores de emprego que lidam com o grupo-alvo das pessoas com 
deficiência (jovens), a fim de garantir que os jovens/coaches/corretores de emprego 

recebam formação para corresponder e orientar eficazmente as pessoas com 
deficiência (jovens) até meados de 2026. 
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INFLUENCIADORES DE DECISORES 

Tomadores de Decisão  A. Categoria de Influenciadores B. Influenciadores Específicos  

Ministros do governo e 
representações relevantes 

Representantes do governo Representante do Governo para 
as Pessoas com Deficiência 

Representante no 
Departamento de Educação 
Inclusiva 

Conselho da Comunidade  Conselho Social do Gabinete do 
Voivodato 

Diretor de Assuntos de 
Deficiência 

Centros regionais para pessoas 
com deficiência 

Agente de emprego Representante no Serviço de 
Emprego 

Escolas profissionais com ramos 
de ensino especial 

Assistência social Instituto de Segurança Social 

Centros Municipais de 
Assistência Social 

Workshops de reabilitação 
profissional 

Organizações não 
governamentais 
 

Associações   Associação Polaca de Pessoas 
com Deficiência (PSONI) 

Associação "Crianças Alegria de 
Ignacóvia" 

Associação "Koniczynka" que 
actua em nome de crianças com 
deficiências mentais 

Fundações Federação Polaca de Emprego 
Apoiado 
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POSIÇÃO ACTUAL DOS DECISORES SOBRE A QUESTÃO  

Decisores-chave Sensibilização para a questão  C. Posição atual sobre a questão 

Ministros do governo e 
representações relevantes 

☐ Inconsciente  

☐ Consciente, desinformado  

☒ Consciente, incorretamente 

informado  

☐ Consciente, corretamente 

informado  

☐ Apoio elevado  

☒ Baixo apoio  

☐ Não-mobilizado  

☐ Alta oposição  

Centros regionais para pessoas 
com deficiência 

☐ Inconsciente  

☐ Consciente, desinformado  

☐ Consciente, incorretamente 

informado  

☒ Consciente, corretamente 

informado 

☐ Apoio elevado  

☒ Baixo apoio  

☐ Não-mobilizado  

☐ Alta oposição 

Organizações não governamentais 
 

☐ Inconsciente  

☐ Consciente, desinformado  

☐ Consciente, incorretamente 

informado  

☒ Consciente, corretamente 

informado 

☒ Apoio elevado  

☐ Baixo apoio  

☐ Não-mobilizado  

☐ Alta oposição 
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OPOSIÇÃO E OBSTÁCULOS DA ADVOCACIA 

 

Opositores                                                  Motivo da oposição                            Influência nos decisores                          Argumentos e tácticas conhecidos da oposição                           Formas de diminuir a sua influência 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

☒ Alta  

☐ Médio  

☐ Baixo, nenhum  

☐ Alta  

☒ Médio  

☐ Baixo, nenhum 

☒ Alta  

☐ Médio  

☐ Baixo, nenhum 

☒ Alta  

☐ Médio  

☐ Baixo, nenhum 

Políticos 

responsáveis 

pelas finanças 

públicas 

 Empregadores  

Pessoas com 

deficiência 

Pais de 

pessoas com 

deficiência 

preocupações com os custos 

elevados e a insuficiência de 

recursos no orçamento 

 

preocupações com a 

produtividade e a 

necessidade de controlo 

permanente 

relutância em mudar o 

modo de vida 

receio pela independência 

do filho 

As pessoas em causa estão 
preocupadas com essas despesas, 

argumentando que empregar 
pessoas com deficiência gera custos 

elevados. 

Segundo os empregadores, 
empregar pessoas com deficiência 
não trará lucros para a empresa e 

a necessidade de supervisão 
constante gerará custos. 

As pessoas com deficiência 
preferem recorrer ao apoio social, 
não têm conhecimento das formas 

e condições de emprego e de 
pagamento 

Incerteza quanto ao facto de a 

criança possuir competências 

sociais e profissionais suficientes 

para se adaptar a uma situação de 

emprego protegido ou apoiado. 

Investimento que se traduzirá 
numa redução dos custos do 
desemprego e da segurança 

social 

Sensibilizar para os benefícios 
sociais do emprego e do apoio 

financeiro às pessoas com 
deficiência 

sensibilizar e mostrar os 
aspectos positivos da 

inclusão social 

Mostrar os aspectos positivos 
dos contactos sociais dos 

seus filhos e introduzir o apoio 
no local de trabalho 
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PARCEIROS DE DEFESA 

 
Potencial 
parceiro: 
Oficinas de 
reabilitação 
profissional em 
Drożdżówka 

Potencial 
parceiro: 
Serviço Distrital 
de Emprego 

Potencial 
parceiro: 
Escolas 
profissionais de 
ensino especial 

Potencial 
parceiro: 
Centro de 
Assistência à 
Família Poviat 
em Minsk 
Mazowiecki 
 

Potencial 
parceiro: 
Associação 
"Koniczynka" que 
actua em nome 
de crianças com 
deficiências 
mentais 

Razões 
estratégicas para 
estabelecer uma 
parceria  

exemplos de boas 
práticas 
 

acesso a 
programas de 
formação 

acesso aos 
jovens 
trabalhadores, 
exemplos de 
boas práticas, 
objectivos 
comuns 

objectivos 
comuns,  
vasta 
experiência na 
região 

Objectivos 
comuns, 
experiência de 
trabalho para 
pessoas com 
deficiência 
mental 

Riscos potenciais fluxo de 
informação 
insuficiente 
 

falta de fluxo de 
informação, 
elevada 
burocracia 

falta de fluxo de 
informação 
sobre o sucesso 
dos seus 
diplomados 

recursos 
humanos 
limitados 
 

grande 
quantidade de 
burocracia 

Colaboração 
prevista  

informações 
sobre a 
disponibilidade de 
empregos 

aquisição de 
contactos com 
empregadores 
 

campanhas 
conjuntas, 
programas de 
formação 
 

campanhas 
conjuntas, 
obtenção de 
informações 
sobre 
trabalhadores 
com deficiência 
 

campanhas 
conjuntas, 
programas de 
formação 
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OBJECTIVOS DE DEFESA 

 

 
 

O Conselho de Ministros aprovou uma resolução para adotar o documento Estratégia para as 
Pessoas com Deficiência 2021-2030. O representante regional do Governo participará num 
diálogo estruturado a nível regional até Setembro de 2024.

O Diretor, os coordenadores e os conselheiros de carreira iniciarão uma 
discussão na reunião do Conselho Distrital até ao final de 2024.

Os empregadores que cooperam com o Gabinete Distrital de Emprego 
participarão na Formação de Capacidade para Empregadores até Setembro 
de 2024.

Os representantes regionais do Governo aliam-se à nossa organização 
apoiando os seus objetivos até outubro de 2024.

O distrito de Minsk, diretor do gabinete de emprego e representante dos pais apoia a 
nossa questão assinando o Memorando de Cooperação até ao final de setembro de 
2024.

O nosso objetivo de 
advocacia 

 

O Ministério da Família, do 
Trabalho e da Política Social 
e o Ministério da Educação 
lançarão uma iniciativa 
destinada a financiar a 
formação contínua dos 
jovens/coaches/corretores 
de emprego que lidam com 
o grupo-alvo das pessoas 
com deficiência (jovens), a 
fim de garantir que os 
jovens/coaches/corretores 
de emprego recebam 
formação para corresponder 
e orientar eficazmente as 
pessoas com deficiência 
(jovens) até meados de 
2026. 

 

Os nossos objectivos de defesa 
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PLANO DE TRABALHO DE ADVOCACIA 

Objetivo #1: O Conselho de Ministros aprovou uma resolução para adotar o documento Estratégia para Pessoas com 
Deficiência 2021-2030. O representante regional do Governo participará num diálogo estruturado a nível regional. 
 

Atividade Pessoal responsável Parceiro(s) Linha do tempo 

O orientador profissional da escola 
familiarizará os formadores com a 
Estratégia e o Programa Nacional 
para o Emprego de Pessoas com 
Deficiência. 

o orientador 
profissional da escola 

Formadores da escola e de outros 
centros de formação profissional 
para pessoas com deficiência, 
educadores especiais 

agosto de 2024 

Planificação do diálogo a nível 
regional 

Coordenadores das 
escolas 

 Formadores envolvidos no 
trabalho com jovens adultos 

Meados de 
setembro de 
2024 

Preparação de informações sob a 
forma de materiais e apresentações 

Coordenadores das 
escolas 

Formadores envolvidos no trabalho 
com jovens adultos 

Meados de 
setembro de 
2024 

Conduzir um diálogo estruturado 
com os representantes do organismo 
governamental da região 

Coordenadores das 
escolas 

Representantes do governo, 
especialistas na implementação de 
programas financiados por fundos 
públicos, outras pessoas 
interessadas (pais, pessoas com 
deficiência) 

setembro de 
2024 

 

Objetivo #2: O Diretor, os coordenadores e os conselheiros de carreira iniciarão um debate na reunião do Conselho 
Distrital até ao final de 2024.  
  
Atividade Pessoal responsável Parceiro(s) Linha do tempo 

Colaborar com o diretor e os 
conselheiros de carreira 

Conselheiros de 
carreira 

Representantes do County Council, 
técnicos de orientação profissional 

outubro de 2024 

Preparação do plano de trabalho, 
material informativo, convite à 
cooperação 

Coordenador Coordenadores, responsáveis pelo 
aconselhamento profissional 

outubro de 2024 

Apresentação dos objectivos e da 
estratégia  

Coordenadores, 
conselheiros de 
carreira 

Representantes do Governo nos 
órgãos políticos regionais, Diretor 
do Serviço de Emprego 

dezembro de 
2024 

 

Objetivo #3: Os empregadores que cooperam com o Gabinete Distrital de Emprego participarão na Formação de 
Capacidade dos Empregadores até setembro de 2024. 
 

Atividade  Parceiro(s) Linha do tempo 

Introdução ao programa de formação Empregadores envolvidos e outras partes interessadas setembro de 2024 

Planificação e condução das sessões Empregadores envolvidos e outras partes interessadas setembro de 2024 

avaliação da eficácia do programa Empregadores envolvidos e outras partes interessadas setembro de 2024 

 

Objetivo #4: Os representantes regionais do Governo aliam-se à nossa organização, apoiando os seus objectivos 
 

Atividade  Parceiro(s) Linha do tempo 

Iniciar discussões com representantes 
do governo 
 

Conselheiro do presidente do conselho distrital, 
conselheiros profissionais, representante das pessoas 
com deficiência no serviço distrital de emprego 

setembro de 2024 

Formalizar o pacto Conselheiro do presidente do conselho distrital, 
conselheiros profissionais, representante das pessoas 
com deficiência no serviço distrital de emprego 

outubro de 2024 
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Objetivo #5: O distrito de Minsk, o diretor do gabinete de emprego e o representante dos pais apoiam a nossa questão 
através da assinatura do Memorando de Cooperação até ao final de setembro. 
 

Atividade  Parceiro(s) Linha do tempo 

Projeto de acordo de cooperação  
 
  

Conselheiro do presidente do conselho distrital, 
conselheiros profissionais, representante das pessoas 
com deficiência no serviço distrital de emprego, 
representante dos pais 

setembro de 2024 

Revisão e finalização do memorando 
com os parceiros 

Distrito de Minsk, diretor do serviço de emprego, 
representante dos pais 

setembro de 2024 
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5. Mensagem de Advocacia 

Os jovens com deficiência e os seus pais não são suficientemente apoiados durante a sua transferência para o 

mercado de trabalho. Apesar das iniciativas existentes, uma parte significativa destes jovens continua a ser passiva, 

sendo beneficiários do sistema de apoio social. A ativação destas pessoas não só reduzirá os custos da assistência 

social, como permitirá à sociedade estar mais aberta às suas necessidades. Só a inclusão profissional das pessoas 

com deficiência é um instrumento eficaz para ultrapassar estas barreiras, sendo ineficazes quaisquer acções a curto 

prazo. Esta abordagem é possível através de um maior investimento na formação de formadores e assistentes que 

prestarão às pessoas com deficiência e aos seus pais um apoio efetivo na transição do sistema educativo para o 

mercado de trabalho.   

 

 

MENSAGEM DE DEFESA 

 

  

Tomador de decisões: 

Ministério da Família, do Trabalho e da Política Social, Ministério da Educação 

   
1. Qual é o problema? 

 
 2. Porque é que o decisor deve preocupar-se com esta questão? 

(Y)As pessoas com deficiência e os seus pais não são efetivamente  
treinados para encontrar e manter-se num emprego.  

 
 

 
 
 
3. Qual é a solução proposta e o seu provável impacto no problema? 

 
Promover uma iniciativa para financiar a formação contínua dos conselheiros de 
carreira/assistentes de orientação profissional que lidam com o grupo-alvo das 
pessoas com deficiência intelectual (jovens), a fim de garantir que os conselheiros 
de carreira/assistentes de orientação profissional estejam bem equipados para 
corresponder e acompanhar eficazmente as pessoas com deficiência intelectual 
no mercado de trabalho.  
Este será um passo fundamental para garantir que mais (Y)Pessoas com 
Deficiência (1) encontrem trabalho (2) permaneçam no mercado de trabalho (3) as 
exigências dos empregadores possam ser mais bem satisfeitas e a incerteza 
possa ser reduzida. 

 

 A taxa de desemprego dos jovens com deficiência é demasiado elevada e 
gera custos elevados para o Estado. Esta situação sobrecarrega o sistema 
de segurança social e, ao mesmo tempo, faz com que as pessoas com 
deficiência se sintam relutantes em entrar no mercado de trabalho, 
permanecendo inactivas até ao fim da sua idade ativa. 

A inclusão no mercado de trabalho é um dos elementos mais importantes e 
eficazes da inclusão social. 

As inadequações do mercado de trabalho e a escassez de competências são 
reduzidas através de uma orientação mais eficaz para os jovens. 

 

 
4. O que é que quer que o decisor faça especificamente? 

 
Apoiar uma iniciativa destinada a orientar o papel e as competências dos 
animadores de juventude/coaches/corretores de emprego e financiar a sua 
formação contínua, incluindo-a no programa. 

B.    
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5.5  Portugal 

A análise individual para Portugal e para a organização parceira reflecte-se nos elementos específicos de 
cada país do plano de trabalho de defesa de políticas. 

 

 

 

DECISORES-CHAVE  

Categoria De Decisores  Decisores Específicos (Função e/ou Nome) 

Instituto do Emprego e Formação 

Profissional de Portugal (IEFP) - 

Instituição Pública 

Carla Pimenta - Responsável pelas medidas de inclusão e apoio 

à deficiência - carla.pimenta@iefp.pt 

Instituto Nacional para a Reabilitação 

(INR) 

Rodrigo Ramos - Presidente Conselho Diretivo INR 

Gabinete de Igualdade e Inclusão 

Município de Coimbra 

Ana Cortez Vaz - Membro do Conselho Municipal responsável 

pela ação social e educação - 

ana.cortez.ver@cm-coimbra.pt 

Elsa Branquinho - Diretora executiva elsa.branquinho@cm-

coimbra gii@cm-coimbra.pt 

Secretária de Estado da Ação Social e 

da Inclusão 

 

Clara Marques Mendes - Secretária de Estado da Ação Social e 

da Inclusão 

Morada: Praça de Londres, 2 - 1049-056 Lisboa  

Tel.: 215 963 800 

 

  

OBJECTIVO DE DEFESA DE POLÍTICAS:  

O Ministério dos Assuntos Sociais e da Inclusão lançará iniciativas para: 

- financiar a formação contínua dos jovens/treinadores/corretores de emprego que 
lidam com o grupo-alvo das pessoas com deficiência intelectual, a fim de garantir que 
os jovens/treinadores/corretores de emprego recebam formação para corresponder e 
acompanhar eficazmente as pessoas com deficiência intelectual até meados de 2026 

 
 - conceder incentivos fiscais e outros incentivos financeiros aos empregadores e às 

empresas para que mantenham os postos de trabalho do grupo-alvo. 
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INFLUENCIADORES DE DECISORES 

Decisores  C. Categoria de Influenciadores D. Influenciadores Específicos  

Federação Portuguesa 

de Autismo (FPA) 

Organização de cúpula das ONG 

portuguesas de autismo com 13 

associações federadas 

Cláudia Gonçalves - 

Responsável pelo projeto 

FPDA.projetos@gmail.com 

Associação Portuguesa 

de Síndroma de 

Asperger (APSA) 

Instituição Particular de Solidariedade 

Social (IPSS) sem fins lucrativos que apoia 

crianças e adultos com PEA e famílias. 

Têm um programa especial que facilita a 

transição para a vida ativa de pessoas com 

Síndrome de Asperger que frequentam a 

Casa Grande, sede da APSA 

geral@apsa.org.pt 

https://www.apsa.org.pt/pt/ 

FORMEM 

 Associação Portuguesa 

de Formação 

Profissional 

Organização sem fins lucrativos, que 

representa o movimento do Emprego 

Apoiado (ES) em Portugal. Desenvolve 

"Redes para a Empregabilidade" que 

integram os princípios da Animação 

Territorial e a metodologia do Emprego 

Apoiado com entidades empregadoras, 

associações empresariais, associações de 

auto-representação, entre outras, com o 

objetivo de melhorar as condições de 

empregabilidade. 

Raul Rocha 

geral@formem.org.pt 

Associação Portuguesa 

de Emprego Apoiado 

(APEA) 

Organização sem fins lucrativos, que 

representa o movimento do Emprego 

Apoiado (ES) em Portugal. Desenvolve 

"Redes para a Empregabilidade" que 

integram os princípios da Animação 

Territorial e a metodologia do Emprego 

Apoiado com entidades empregadoras, 

associações empresariais, associações de 

auto-representação, entre outras, com o 

objetivo de melhorar as condições de 

empregabilidade. 

Irina Chaves 

irina.chaves@empregoapoiado.

org 

Centro de Recursos 

para a Inclusão / 

Centro de Recursos 

Local (CRL)APPC 

Coimbra 

Centro de recursos para a prescrição de 

produtos de assistência apoio e ajuda à 

colocação profissional do Instituto do 

Emprego e da Formação Profissional 

Júlia Santos- Técnica 
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POSIÇÃO DOS DECISORES SOBRE A QUESTÃO 

Decisores-chave Sensibilização para a questão  
Posição atual sobre a 

questão 

Instituto do Emprego e Formação 

Profissional de Portugal (IEFP) - 

Instituição Pública - Grupo de 

Reabilitação Profissional   

Desconhecimento  

Consciente, desinformado  

Consciente, incorretamente informado  

X Consciente, corretamente informado  

Apoio elevado  

X Baixo apoio  

Não mobilizado  

Oposição elevada  

Instituto Nacional para a 

Reabilitação (INR) 

Desconhecimento  

Consciente, desinformado  

X Consciente, mas incorretamente informado  

Consciente, corretamente informado 

Apoio elevado  

X Baixo apoio  

Não mobilizado  

Oposição elevada 

Gabinete para a Igualdade e 

Inclusão Câmara Municipal de 

Coimbra - Gabinete para a 

Igualdade e Inclusão 

Desconhecimento  

Consciente, desinformado  

X Consciente, mas incorretamente informado  

Consciente, corretamente informado 

Apoio elevado  

X Baixo apoio  

Não mobilizado  

Oposição elevada 

Secretária de Estado da Ação 

Social e da Inclusão 

 

Desconhecimento  

X Consciente, não informado  

Consciente, incorretamente informado  

Consciente, corretamente informado 

Apoio elevado  

X Baixo apoio  

Não mobilizado  

Oposição elevada 
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OPOSIÇÃO E OBSTÁCULOS DA ADVOCACIA 

           Opositores                       Motivo da oposição                 Influência nos decisores              Argumentos e tácticas conhecidos da oposição                           Formas de diminuir a sua influência 

    

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Alto  

☐ Médio  

Baixa, nenhuma  

Alto  

☒ Médio  

Baixa, nenhuma 

Alto  

☐ Médio  

Baixa, nenhuma 

Políticos 

responsáveis 

pelas finanças 

Custos adicionais 

no orçamento 
Por exemplo, não há verbas 

orçamentadas 

 Empregadores  Cético quanto à sua 

real utilidade 
Por exemplo, referindo-se a 
custos mais elevados / 
investimento de tempo com 
resultados incertos 

Preconceito 

social  

Falta de 

conhecimento e de 

informação, 

preconceito, estigma  

Os jovens são exigentes em 

termos de custos e improdutivos 
Campanhas e acções de 
sensibilização 

Fornecer informações e explicar como 
é que a mudança que pretendemos irá 
melhorar as condições de 
sustentabilidade, tanto para os 
empregadores como para os 
trabalhadores 

Fornecer boas práticas específicas 

Os recursos podem ser reafectados 

Investimento que se traduzirá numa 
redução dos custos do desemprego 
e da segurança social 
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OBSTÁCULOS  

 

 

 

 

ESTRATÉGIAS PARA ULTRAPASSAR ESTES OBSTÁCULOS  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBJECTIVO DE DEFESA 

DE POLÍTICAS:  

O Ministério dos Assuntos 
Sociais e da Inclusão lançará 
iniciativas para: 

- financiar a formação 
contínua dos 
jovens/treinadores/corretores 
de emprego que lidam com o 
grupo-alvo das pessoas com 
deficiência intelectual, a fim 
de garantir que os 
jovens/treinadores/corretores 
de emprego recebam 
formação para corresponder e 
acompanhar eficazmente as 
pessoas com deficiência 
intelectual até meados de 
2026 
 
 - conceder incentivos fiscais e 
outros incentivos financeiros 
aos empregadores e às 
empresas para que 
mantenham os postos de 
trabalho do grupo-alvo. 

Campanha JOB4ALL  

Promover seminários de 

sensibilização em escolas, 

administração pública, empresas, 

organizações, associações 

comunitárias e sociais  

Divulgação de provas nos meios de 

comunicação social  

Fornecer dados que demonstrem 
que o investimento na colocação 
profissional e nas competências dos 
profissionais resultará numa redução 
do desemprego e numa orientação 
profissional sustentável. Acabará por 
poupar dinheiro. 

Argumentou que as necessidades 
específicas dos jovens requerem 
medidas específicas para garantir 
que possam exercer o seu direito de 
inclusão no mercado de trabalho e 
na sociedade. 

Propõe-se dedicar uma parte do 
orçamento previsto para as medidas 
relativas ao mercado de trabalho ao 
financiamento da formação contínua 
de profissionais para a colocação e 
acompanhamento no emprego. 

Sentem-se juntos para ouvir as suas 
dúvidas. 

Proporcionar uma iniciativa de 
informação sobre boas práticas e 
histórias de sucesso. 

Organizar seminários de curta duração, 
como os desenvolvidos no âmbito do 
pacote de capacidades Jobs4all 
Employers. 

Proporcionar (no âmbito do programa 
Jobs4all) a oportunidade de se 
encontrarem com potenciais 
trabalhadores (jovens) e prestar-lhes a 
assistência e as informações de que 
necessitam para o fazer. 

Informá-los sobre a assistência 
financeira e técnica atualmente 
disponível em Portugal para apoiar os 
empregadores para este fim. Torná-los 
nossos aliados na defesa de mais fundos 
financeiros em futuros processos de 
decisão política. 

Obstáculo #2 

Os empregadores serão cépticos quanto 

ao facto de poder realmente facilitar a 

colocação de emprego 

Obstáculo #1 

O Governo argumentará que não existe 

orçamento para financiar este projeto 

Obstáculo #3  

Preconceitos sociais - Falta de 

conhecimento e de informação, 

preconceito, estigma 
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ACTIVOS E LACUNAS DA ADVOCACIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARCEIROS DE DEFESA 

 

Potencial 

parceiro: 

Software crítico 

Potencial 

parceiro: 

Federação 

Portuguesa de 

Autismo (FPA) 

Potencial 

parceiro: 

Inovar Autismo  

Potencial parceiro: 

Associação Portuguesa 

de Emprego Apoiado 

(APEA) 

Potencial parceiro: 

FORMEM - 

Associação 

Portuguesa de 

Formação 

Profissional 

Razões 

estratégicas 

para 

estabelecer 

uma parceria  

Excelente 

Programa de 

Neurodiversidade 

- Boas práticas 

com grande 

cobertura 

mediática  

Organização de 

cúpula que 

representa 13 

Associações de 

Autismo 

Desenvolve 

vários projectos 

de inclusão 

laboral de 

elevada 

qualidade 

(alguns Erasmus, 

como o ASES) 

Associação com 

bons projectos de 

inclusão laboral 

(para emprego e 

autoemprego)   

Organização de cúpula 

que promove o 

Emprego Apoiado com 

promoção e formação 

para profissionais, 

organizações, grupos 

de auto-advocacia, 

famílias, empresários e 

prestadores de 

cuidados. 

Parceria com a 

APPDA 

Situa-se em 

Coimbra  

Promove a formação 

com estágios e a 

integração de 

pessoas com 

deficiência. 

Riscos 

potenciais 

Pouca 

representatividade 

do grupo-alvo: só 

trabalha com 

pessoas com PEA 

de elevado 

funcionamento 

Falta de 

recursos/tempo 

para o 

necessário 

empenhamento 

no processo  

Falta de 

recursos/tempo 

para o necessário 

empenhamento no 

processo  

Falta de recursos/tempo 

para o necessário 

empenhamento no 

processo  

Falta de 

recursos/tempo para 

o necessário 

empenhamento no 

processo  

Colaboração 

prevista  

Influência social e 

política  

Trabalho em rede 

Divulgação 
Influência social 

e política 

Trabalho em rede 

Divulgação 

Trabalho em rede 

Divulgação 

Trabalho em rede 

Divulgação 

Os três maiores ACTIVOS: 

 A APPDA Coimbra tem mais de duas 

décadas de experiência na formação e 

inclusão laboral de jovens com deficiência 

 A APPDA coordenou um projeto Erasmus+ 

para promover a formação de Job Coach e 

promove estágios com mentoria 

 Tem uma boa rede de partes interessadas  

 

Três grandes GAPS: 

 Financiamento 

 Recursos humanos disponíveis  

 Falta de influência política  
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OBJECTIVOS DE DEFESA 

 

 

  

As partes interessadas participam num evento de diálogo estruturado a nível 
regional/nacional em setembro/outubro de 2024.

O gabinete da Igualdade traz o tema para discussão no concelho até 
outubro de 2024.

Empregadores específicos participam na Formação de Capacidade para 
Empregadores até outubro de 2024.

Critical Software e outros aliados à sua organização.

Os nossos objectivos de defesa 

O nosso objetivo de 
advocacia 

 

O Ministério dos Assuntos 
Sociais e da Inclusão lançará 

iniciativas para: 
 

- Financiar a formação 
contínua dos 

jovens/capacitadores/corretor
es de emprego que lidam com 
o grupo-alvo das pessoas com 
deficiência (jovens), a fim de 

garantir que os 
jovens/capacitadores/corretor

es de emprego recebam 
formação para corresponder e 

acompanhar eficazmente as 
pessoas com deficiência 

(jovens) até meados de 2026. 
 

- conceder incentivos fiscais e 
outros incentivos financeiros 

aos empregadores e às 
empresas para que 

mantenham os postos de 
trabalho dos grupos-alvo. 
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OBJECTIVOS DE DEFESA 

Objetivo #1: As partes interessadas participam num evento de diálogo estruturado a nível regional/nacional em 
setembro/outubro de 2024 

Atividade Parceiro(s) Linha do tempo 

Contactar e apresentar ao decisor ou 
influenciador a iniciativa JOBS4ALL 

Software crítico setembro/ outubro de 
2024 

IEFP 

Promoção e convite ao diálogo 
estruturado a nível regional/nacional 
com 

Formem - Associação Portuguesa de Formação 
Profissional 

Universidade de Coimbra 

(Empresas) Decathlon/Corte Inglês?/ Auchan 

Gabinete para a Igualdade e Inclusão Câmara Municipal 
de Coimbra  

 

Objetivo #2: O Gabinete para a Igualdade traz o tema à discussão no município até outubro de 2024   

Atividade Parceiro(s) Linha do tempo 

Levar o tema a debate no município e com 

todas as organizações que trabalham no 

domínio da deficiência 

Gabinete para a Igualdade  

(Grupo de trabalho municipal sobre 

deficiência) 

outubro de 2024 

 

Objetivo #3: Empregadores específicos participam na Formação de Capacitação de Empregadores até outubro de 2024. 

Atividade  Parceiro(s) Linha do tempo 

Formação   Matobra  

 El Corte-Inglês 

 Auchan 

 Decatlo 

outono de 2024 

 

Objetivo #4: A Critical Software e outros aliam-se à sua organização 

Atividade  Parceiro(s) Linha do tempo 

Aliança Software crítico 

Federação Portuguesa de Autismo (FPA) 

INOVAR Autismo 

2024-2025 
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5. Mensagem de Advocacia 

Os jovens com deficiência e os seus pais não são suficientemente apoiados durante a sua transferência para o 

mercado de trabalho. Apesar das iniciativas existentes, uma percentagem significativa destes jovens continua a ser 

passiva, sendo beneficiários do sistema de apoio social. A ativação destas pessoas não só reduzirá os custos da 

assistência social, como permitirá à sociedade estar mais aberta às suas necessidades. Só a inclusão profissional das 

pessoas com deficiência é um instrumento eficaz para ultrapassar estas barreiras, sendo ineficazes quaisquer acções 

a curto prazo. Esta abordagem é possível através de um maior investimento na formação de formadores e assistentes 

que prestarão às pessoas com deficiência e aos seus pais um apoio efetivo na transição do sistema educativo para o 

mercado de trabalho.   

 

 

MENSAGEM DE DEFESA 

 

 

 

 

 

 

Tomador de decisões: 

O Ministério dos Assuntos Sociais e da Inclusão 

   
1. Qual é o problema? 

 
 2. Porque é que o decisor deve preocupar-se com esta questão? 

(As pessoas com deficiência e os seus pais não são efetivamente  
treinados para encontrar e permanecer num emprego. 

 A taxa de desemprego dos jovens com deficiência é demasiado elevada e 
gera custos elevados para o Estado. Esta situação sobrecarrega o sistema 
de segurança social e, ao mesmo tempo, faz com que as pessoas com 
deficiência se sintam relutantes em entrar no mercado de trabalho, 
permanecendo inactivas até ao final da sua idade ativa. 

A inclusão no mercado de trabalho é um dos elementos mais importantes e 
eficazes da inclusão social. 

As inadequações do mercado de trabalho e a escassez de competências são 
reduzidas através de uma orientação mais eficaz para os jovens. 

 

E. 3. Qual é a solução proposta e o seu provável impacto no problema? 
 F. 4. O que é que quer que o decisor faça especificamente? 

 
 

Promover uma iniciativa para financiar a formação contínua dos conselheiros de 
carreira/assistentes de orientação profissional que lidam com o grupo-alvo das 
pessoas com deficiência intelectual (jovens), a fim de garantir que os  
conselheiros de carreira/assistentes de orientação profissional estejam bem 
equipados para corresponder e acompanhar eficazmente as pessoas com 
deficiência intelectual no mercado de trabalho.  
Este será um passo fundamental para garantir que mais (Y)Pessoas com 
Deficiência (1) encontrem trabalho (2) permaneçam no mercado de trabalho  
(3) as exigências dos empregadores possam ser mais bem satisfeitas e a 
incerteza possa ser reduzida. 

 

 Apoiar uma iniciativa destinada a orientar o papel e as competências dos 
animadores de juventude / treinadores / mediadores de emprego e financiar a 
sua formação contínua, incluindo-a no programa. 
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